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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 13 147/2000 (2.a série). — Recrutamento de pessoal. —
1 — Faz-se público que a Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres (CIDM), organismo sob tutela da Ministra para a Igual-
dade, pretende recrutar juristas da carreira técnica superior, por trans-
ferência, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestarem serviço na sua sede, em
Lisboa.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido à presidente da Comissão para a Iguldade
e para os Direitos das Mulheres, Avenida da República, 32, 1.o,
1050-193 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data
da publicação do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
respectivas candidaturas, completada, se necessário, com entrevista.

23 de Agosto de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Aviso n.o 13 148/2000 (2.a série). — Recrutamento de pessoal. —
1 — Faz-se público que a Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres (CIDM), organismo sob tutela da Ministra para a Igual-
dade, pretende recrutar licenciada/o em Economia ou Gestão da car-
reira técnica superior, por transferência, nos termos do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com experiência
em Gestão de Projectos e Contabilidade Pública, para prestar serviço
na sua sede, em Lisboa.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido à presidente da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres, Avenida da República, 32, 1.o,
1050-193 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data
da publicação do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
respectivas candidaturas, completada, se necessário, com entrevista.

23 de Agosto de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1661/2000. — Contrato-programa — estaleiros/ofici-
nas municipais no município da Lourinhã. — Aos 22 dias do mês de
Julho de 2000, entre o director-geral das Autarquias Locais e o pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, da parte da administração central, e o município da Lourinhã,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a construção dos
estaleiros/oficinas municipais, cujo investimento elegível ascende a
120 000 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-

gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRLVT e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da
CCRLVT, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante,
designadamente no lançamento do concurso e fiscalização
da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos Encargos Gerais da Nação, dota-
ção da Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os encargos
da Câmara Municipal da Lourinhã com a execução do empreendi-
mento previsto no presente contrato, até ao montante global de
60 000 contos, a atribuir da seguinte forma:

2001 — 30 000 contos;
2002 — 30 000 contos.

2 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da CCRLVT ao projecto, com observância das dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Caberá ao município da Lourinhã assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

6 — Ao município da Lourinhã caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico da dotação prevista no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal da
Lourinhã.
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Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município da Lourinhã e dos Encargos Gerais da Nação, dotação
da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a parti-
cipação estabelecida na claúsula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

Pelo Director-Geral das Autarquias Locais, a Subdirectora-Geral,
(Assinatura ilegível.) — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Ferreira. — O
Presidente da Câmara Municipal da Lourinhã, José Manuel Dias
Custódio.

Declaração (extracto) n.o 279/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Valongo, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada da posse administrativa das 15 parcelas de terreno iden-
tificadas no quadro junto e assinaladas nas plantas em anexo.

A expropriação destina-se à construção da Ponte da Gandra e aces-
sos, freguesia de Sobrado, Valongo.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os
fundamentos de facto e de direito constantes das informações téc-
nicas (IT) n.os 56-DSJ, de 23 de Março de 2000, 103-DSJ, de 12
de Maio de 2000, e 147-DSJ, de 29 de Junho de 2000, da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, bem como os que constam dos docu-
mentos do processo de instrução.

19 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eugénia Santos.

Parcelas Proprietários Áreas a expropriar
(metros quadrados)

Descrição e inscrição
na Conservatória

do Registo Predial

Inscrições
matriciais

1 Manuel Moreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 00634 1681

3 José J. Azeredo Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 9932
G-91
C-47

1594

5 Silvério Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 00934
G-1
F-1

1156

8 José da Silva Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,50 00810
G-2
F-2

1995

10 Domingos da Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347,50 1948 1948

11 Herdeiros de Maria Emília Gouveia Pereira de Sousa 388 1957 1957

12 Herdeiros de José Alves Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1315 00324
G-3

1958

13 Herdeiros de Maria Emília Gouveia Pereira de Sousa 585 1963 1963

16 Herdeiros de Maria Emília Gouveia Pereira de Sousa 747,50 1974 1974

18 Maria Rosa Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,50 37369
58220
26682

513

24 António Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 2283 2283

25 António Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635 2282 2282

27 Herdeiros de José Alberto Ribeiro da Cruz . . . . . . . . . . . . 363,50 665 665

33 Maria Augusta da Silva Ramiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 1026 1026

46 Domingos Araújo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 625 20900
7305

1633
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 881/2000. — Nos termos conjugados do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1 do artigo 92.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida a José Carlos
Nunes Pirão, reverificador da carreira técnica superior aduaneira do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, a exercer funções na Comissão Europeia,
licença sem vencimento com efeitos a partir de 26 de Abril de 1999.

10 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel
P. C. Baganha, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 17 839/2000 (2.a série). — A empresa PUBLI-
VOO, Publicidade e Imagens Aéreas, L.da, com sede em Cantanhede,
Largo de Pedro Teixeira, 49 e 50, requer a concessão de uma licença
para o exercício da actividade de trabalho aéreo.

Tendo a referida empresa cumprido os requisitos exigíveis para
o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais;

Assim, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro, con-
jugado com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 172/93 determino o
seguinte:

1 — À empresa PUBLIVOO, Publicidade e Imagens Aéreas, L.da,
é concedida uma licença para o exercício da actividade de trabalho
aéreo nos termos seguintes:

a) Quanto ao tipo de exploração — as modalidades constantes
do Certificado de Operador de Trabalho Aéreo;

b) Quanto ao equipamento — uma aeronave de peso máximo
à descolagem não superior a 2750 kg;
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c) Quanto ao prazo — a presente licença tem a validade de dez
anos.

2 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo
com o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91,
de 4 de Julho.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 17 840/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185,
de 11 de Agosto, o despacho (extracto) n.o 16 442/2000 (2.a série),
de 27 de Julho, a p. 13 301, rectifica-se que onde se lê «Edna Carla
Carmelino Martins dos Reis Gomes Antunes» deve ler-se «Edna Carla
Carmelino Martins dos Reis Gomes».

17 de Agosto de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral
Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 17 841/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 8 de Agosto, o despacho conjunto n.o 814/2000 (2.a série), de
17 de Julho, a p. 13 092, rectifica-se que onde se lê «Licenciado em
Direito pela Universidade de Coimbra, em 1986» deve ler-se «Licen-
ciado em Direito pela Universidade de Coimbra, em 1968».

17 de Agosto de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral
Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 17 842/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 7
de Agosto de 2000:

Licenciada Margarida Maria Cavaca Carreira Caetano Morais Alçada,
técnica superior assessora principal do quadro dos Serviços Centrais
desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso, em comis-
são de serviço, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 16.o,
conjugado com os n.o 1 e 6, alínea b) do artigo 18.o, ambos da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, directora de serviços da Direcção
de Serviços de Inventário e Divulgação, do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 17 843/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me foram
delegadas e subdelegadas pelo despacho n.o 15 600/2000, de 18 de
Julho, da directora de Serviços de Administração e Organização, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de
2000, subdelego:

1 — Nas chefes de secção de Contabilidade Maria Luísa Correia
dos Santos Rosa Pereira Fernandes e do Orçamento Maria José Mes-
tre Galrito dos Santos Custódio, poderes para a prática, nas minhas
ausências e impedimentos, de actos relativos à gestão corrente dos
serviços da repartição, no âmbito das suas secções.

2 — Nas mesmas chefes de secção, poderes para assinar a cor-
respondência e expediente necessários ao exercício das suas atribui-
ções, tendo em conta a limitação a que alude a alínea b) do n.o 1.4
do despacho n.o 5016/2000, de 11 de Fevereiro, do director-geral de
Transportes Terrestres, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 3 de Março de 2000.

3 — O presente despacho, ao abrigo do n.o 4 do já citado despacho
n.o 15 600/2000, produz efeitos desde a data de entrada em vigor
do despacho n.o 23 443/99, de 8 de Novembro, do Ministro de Equi-
pamento Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Contabili-
dade, Fernando dos Santos Coutinho.

Obra Social do Ministério do Equipamento Social

Despacho (extracto) n.o 17 844/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2000:

Sónia Cristina Moutinho Gomes, técnica profissional de 2.a classe
do quadro da ex-JAE — transferida para o quadro da Obra Social
do Ministério do Equipamento Social (anexo I do Decreto-Lei
n.o 360/90, de 14 de Novembro), com a mesma categoria, ficando
exonerada do lugar de origem com efeitos a 1 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 882/2000. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que Maria de Nazaré Saias Portela, técnica superior
principal do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil, exerceu ininterruptamente funções de chefia na Administração
Pública de Macau, no período compreendido entre 19 de Junho de
1991 e 20 de Dezembro de 1999;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o do citado diploma legal, reúne os requisitos exigidos
para o provimento na categoria de assessor principal e requereu a
criação do respectivo lugar:

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se:

É criado no quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil, com efeitos a 20 de Dezembro de 1999, um lugar de
assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 845/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas do artigo 12.o do Estatuto do Instituto de
Acção Social das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 284/95, de 30 de Outubro, e do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, e ouvidos os Chefes do Estado-Maior dos três
ramos das Forças Armadas, prorrogo, até 31 de Dezembro de 2000,
o exercício de funções do vice-almirante José Augusto de Moraes
Sarmento Gouveia como presidente do conselho de direcção daquele
Instituto.

2 — O presente despacho de nomeação produz efeitos a partir do
dia 1 de Agosto de 2000.

21 de Agosto de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos Castro Caldas.

Direcção-Geral de Pessoal

Aviso n.o 13 149/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho de 16 de Agosto de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional, constante do
anexo III à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso.
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3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto Regu-
lamentar n.o 13/95, de 23 de Maio, e Portaria n.o 1256/95, de 24
de Outubro.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico pro-

fissional de 2.a classe e ter, pelo menos, três anos na categoria com
classificação de serviço não inferior a Bom.

5 — Condições preferenciais — são condições preferenciais a expe-
riência profissional no domínio da gestão do arquivo em especial
nas áreas da saúde militar e da consultadoria respeitante aos recursos
humanos da defesa.

6 — Local de trabalho, remuneração e regalias sociais — o local
de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações da Direcção-Geral
de Pessoal, sitas na Avenida da Ilha da Madeira, n.o 1, 4.o piso, sendo
a remuneração correspondente ao escalão e índice resultante da apli-
cação do novo sistema retributivo da função pública, estabelecido
pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Método de selecção — no presente concurso serão utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director-geral de Pessoal do Ministério
da Defesa Nacional, podendo ser entregues pessoalmente, na Avenida
da Ilha da Madeira, 1, 4.o piso, 1400-204 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, ou remetidas pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias que possui;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam.

9 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Pessoal estão dispensados da entrega do documento comprovativo
das habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Major Paulo dos Santos Fernandes, jurista.
Vogais efectivos:

Maria de Deus Santos Nabais Nunes Ferreira, chefe de
repartição, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria da Graça Ribeiro Miranda Freitas, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria José dos Santos Cabrita da Luz Ramos, chefe de
secção.

Ema da Conceição Manso Farinha Cabral, assistente admi-
nistrativa especialista.

17 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, TGen. PILAV.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 17 846/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 48/2000, de 23 de Agosto, do inspector-geral das Forças Armadas:

António Miguel Fernandes Ferreira — contratado a termo certo, nos
termos da alínea a) do artigo 18.o e n.o 5 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções de moto-
rista de ligeiros, por um período de seis meses, eventualmente reno-
vável, por igual período, até ao limite de dois anos, com efeitos
a 1 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Geraldo José Leal Estevens, tenente-general PILAV.

Despacho n.o 17 847/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 47/2000, de 23 de Agosto, do inspector-geral das Forças Armadas:

Luís Jorge Leite Pereira — contratado a termo certo, nos termos da
alínea a) do artigo 18.o e n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções de motorista
de ligeiros, por um período de seis meses, eventualmente renovável,
por igual período, até ao limite de dois anos, com efeitos a 1 de
Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Geraldo José Leal Estevens, tenente-general PILAV.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1326/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 043526-A, Luís Manuel Ferreira Trindade, BA1.
MAJ PILAV Q 048261-H, Alcides Manuel Mendes Ferreira, AFA.

Preenchem respectivamente as vagas em aberto no respectivo qua-
dro especial pela passagem à situação de adidos em comissão normal
dos TCOR PILAV 035165-C, António Manuel Barbas Fernandes,
e 043523-G, Jorge Manuel da Silva Fonseca de Oliveira, verificadas
em 16 de Junho de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de
Junho de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício de funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
piloto aviador.
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Portaria n.o 1327/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV ADCN 049877-H, Mário Rui Aguiar dos Santos,
EMGFA.

MAJ PILAV Q 049885-J, Eurico Fernando Justino Craveiro, DINST.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo
ocupa a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem
à situação de adido ao quadro do TCOR PILAV 032204-A, António
Afonso dos Santos Allen Revez, verificada em 19 de Junho de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de
Junho de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício de funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
piloto aviador.

Portaria n.o 1328/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 049840-J, Alberto Luciano Martins, BA 1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR PILAV 031930-K, José João
Carvalho Lopes da Silva, verificada em 15 de Junho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Junho
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício de funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.o 17 848/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11 do despacho n.o 6/2000, de
10 de Março, do tenente-general comandante-geral e de harmonia
com o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, subdelego no comandante do Grupo Fiscal da Madeira
da Brigada Fiscal, major de infantaria Francisco António Veiga, as
competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e
de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao

limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o, conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

c) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências, ora delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 27 de Julho de 2000.
4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

16 de Agosto de 2000. — O Comandante Interino, Arménio da Silva
Vitória, coronel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 17 849/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 6 de Junho de 2000 e do presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil de 19 de Junho de 2000:

Autorizada a transferência da assessora Maria José Esteves Falcão
para exercer idênticas funções nesta Direcção-Geral. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 17 850/2000 (2.a série). — Por despacho do gover-
nador civil do distrito de Bragança exarado em 16 de Agosto de
2000, foi reclassificada Maria Julieta Rodrigues Afonso, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal privativo do Governo
Civil do Distrito de Bragança, depois de obtido o parecer favorável
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, na cate-
goria de tesoureiro, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, em lugar a aditar automaticamente ao referido
quadro de pessoal nos termos do referido diploma, fincado exonerada
da categoria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Secretário do Governo Civil, na ausência
do Governador Civil, António de Morais Carrapatoso.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Aviso n.o 13 150/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Agosto de 2000 do governador civil do distrito de Coimbra, emitido
ao abrigo do disposto no n.o 5, alínea d), do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro:

Maria da Silva Costa Coelho, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Coimbra — auto-
rizada a sua reclassificação profissional na categoria de tesoureiro,
escalão 1, índice 250, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada
do anterior lugar a partir da data da aceitação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Secretário, Francisco José Couto de
Brito.

Aviso n.o 13 151/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Agosto de 2000 do governador civil do distrito de Coimbra, emitido
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ao abrigo do disposto no n.o 5, alínea d), do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro:

Maria Madalena Ferreira dos Santos Martinho, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Coim-
bra — autorizada a sua reclassificação profissional na categoria de
operadora de sistema de 2.a classe, escalão 1, índice 290, nos termos

do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Secretário, Francisco José Couto de
Brito.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Listagem n.o 269/2000. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos
pelo Governo Civil do Distrito de Viseu a entidades privadas durante o 1.o semestre do ano de 2000:

Nome Localidade Data Valor

Assoc. Cult. Rec. Jograis de Gogim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armamar . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . 35 000$00
Grupo Folc. de Santa Maria de Cabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 4 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00
Assoc. Cult. Rec. Desp. Rancho Folc. de Tendais . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 3 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Lamego . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 26 de Junho de 2000 . . . . . . 150 000$00
Assoc. Cult. Azurara da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 26 de Junho de 2000 . . . . . . 150 000$00
Rancho Folc. de Vilar Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 3 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 19 de Junho de 2000 . . . . . . 150 000$00
Grupo Cantares — O Sincelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 11 de Janeiro de 2000 . . . . 35 000$00
Corpo Voluntário de Salvação Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 28 de Fevereiro de 2000 . . . 200 000$00
Grupo Danças e Cantares Serra da Gravia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 3 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00
As Capuchinhas de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 3 de Janeiro de 2000 . . . . . 250 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social de Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 4 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00
Balsa Nova — Assoc. Social Cult. Desp. Rec. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 3 de Janeiro de 2000 . . . . . 500 000$00
Grupo Coral da Paróquia de S. Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 5 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00
Rancho Folclórico Passos Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 3 de Janeiro de 2000 . . . . . 35 000$00

21 de Agosto de 2000. — Pelo Governador Civil, (Assinatura ilegível.)

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2280/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de 2000,
relativamente à lista n.o 76/00, de concessão do Estatuto Geral de
Igualdade de Direitos e Deveres, rectifica-se que onde se lê:

«Data
de

nascimento

Rosimere Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-76»

deve ler-se: «Data
de

nascimento

Rosimere Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-67»

17 de Agosto de 2000. — O Director, António de Lencastre Bernardo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 152/2000 (2.a série). — Por despachos
dos Secretários de Estado do Orçamento e dos Assuntos Fiscais de
31 de Março e de 11 de Agosto de 1999:

Maria Isabel Farinha Lourenço dos Reis Mendes, técnica adminis-
trativa dos Portos de Setúbal e Sesimbra — autorizada a prorro-
gação da requisição que vem mantendo nesta Direcção-Geral por
mais um ano, devendo ser abonada pelo escalão 2, índice 315,
da categoria de técnico profissional especialista principal, sujeito
à actualização anual de acordo com os aumentos aprovados para
a função pública.

23 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 13 153/2000 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 17 de
Agosto de 2000, a p. 13 571, rectifica-se que onde se lê:

«Maria Cristina dos Santos Mourinho — inspector tributária.
Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz — inspector tri-

butária.»

deve ler-se:

«Maria Cristina dos Santos Mourinho — inspectora tributária
assessora principal.

Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz — inspectora tri-
butária assessora.»

É abatido à lista publicada no referido Diário da República o nome
de Leonel de Faria Frazão.

23 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 13 154/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral em exercício de 10 de Agosto de 2000:

Fernando Manuel Lopes da Silva, inspector tributário (nível 1) — nomeado
chefe da equipa de apoio da Inspecção Tributária da D. F. de Viseu,
com efeitos a 2 de Maio de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Rectificação n.o 2281/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000, a
p. 12 224, rectifica-se que onde se lê «Eduardo Varela da Costa Borges,
técnico de administração tributária-adjunto — nomeado, em regime
de substituição, adjunto de chefe de finanças da R. F. de Tábua,
por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 24 de Janeiro de
2000.» deve ler-se «Eduarda Varela da Costa Borges, técnica de admi-
nistração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe do Serviço de Finanças de Tábua, por vacatura do
lugar, com efeitos reportados a 24 de Janeiro de 2000.»

11 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Rectificação n.o 2282/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 2000,
a p. 13 708, rectifica-se que onde se lê «José da Fonseca Pereira
Silva, chefe de secção da A. R. S. do Centro Aveiro — colocado na
D. F. de Aveiro.» deve ler-se «José da Fonseca Pereira Silva, chefe
de secção da A. R. S. do Centro Aveiro — colocado na D. F. Viana
do Castelo.».

23 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 17 851/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Agosto de 2000 do presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças, em substituição:

Isabel Maria Almeida Casqueiro, auxiliar de acção educativa (esca-
lão 1, índice 132) da Escola Secundária de Alves Redol, Vila Franca
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de Xira, em regime de contrato administrativo de provimento, e
Armando Henriques de Jesus Rosa, auxiliar de acção educativa
(escalão 1, índice 132) do quadro de vinculação de Lisboa do Minis-
tério da Educação, colocado na Escola Básica 2, 3 dos Oli-
vais — nomeados, precedendo concurso, por nomeação provisória
e em comissão de serviço, respectivamente, por um período pro-
batório de um ano, na categoria de assistente administrativo (esca-
lão 1, índice 190) do quadro de pessoal destes Serviços Sociais.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, em substituição, Carlos de Atayde Montez.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 883/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Academia de Música
de Lagos, para o Projecto Actividades Musicais 1999, que foi con-
siderado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estevão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 884/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Companhia de Teatro
de Sintra/Chão de Oliva, para o projecto «Não há ladrão que por
bem não venha» (teatro), que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 885/2000. — Nos termos do n.os 1, 2
e 4 do artigo 56.o, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, e da alínea b),
do n.o 1 do artigo 39.o, e dos n.os 1 e 4 do artigo 40.o, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, ambos do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Colectivas, de 30 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10 de Março, e ainda pela Lei
n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1998 à entidade Academia de Música S. Pio X/Fun-
dação Dr. Elias de Aguiar, para o XI Cursos de Aperfeiçoamento
Musical em Vila do Conde, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 886/2000. — Nos termos da alínea a) do
n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do artigo 5.o
do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Companhia de Teatro de Sintra/Chão
de Oliva, para o Projecto A Gaveta dos Sonhos — peça para a infância
(teatro), que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 887/2000. — Nos termos da alínea a) do
n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do artigo
5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Companhia de Teatro de Sintra/Chão
de Oliva, para o projecto «Tomai lá do Alexandre O’Neill» (teatro),
que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incen-
tivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 888/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Academia de Música
de Lagos, para o projecto «Obras para adaptação de edifício para
aulas e auditório — 1999», que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 889/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Banda de Música dos
Empregados da Companhia Carris de Ferro de Lisboa 1999-2000,
para o projecto Renovação Instrumental da Banda de Música dos
Empregados da Companhia Carris de Ferro de Lisboa — 1999, que
foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 890/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Associação Acordar His-
tória Adormecida/Museu das Crianças, para o Projecto Concerto de
Natal para Pais e Filhos 1999, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 891/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Escola da Noite — Grupo
de Teatro de Coimbra, para o projecto Actividades Teatrais 1999,
que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incen-
tivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Pina
Moura. — O Ministro da Cultura, José Sasportes.

Despacho conjunto n.o 892/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Associação Histórias
Desenhadas, para o Projecto CLIC — Actividades de Leitura e
Escrita — 1999, que foi considerado de interesse cultural, podem bene-
ficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

17 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 155/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos admitidos ao exame psicológico do concurso externo de
ingresso na categoria de auxiliar de serviços gerais do grupo de pessoal
auxiliar do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 205
de 2 de Setembro de 1999, que o mesmo se realizará no próximo
mês de Setembro, na Direcção-Geral da Administração Pública, Ser-
viço de Relações Públicas, Avenida de 24 de Julho, 80-G, em Lisboa.

Para o efeito deverão os candidatos a seguir mencionados apre-
sentar-se nas referidas instalações às 9 horas, munidos do respectivo
bilhete de identidade e respectiva fotocópia, podendo as provas pro-
longar-se até às 18 horas, de acordo com o calendário indicado:

Dia 14 de Setembro:

Adília Caldas Freitas Silva Pereira.
Aida Maria Rodrigues Gonçalves.
Albertina Maria Cruz Belo Martins Simões.
Alda Maria Anjos Malaca Joaquim Almeida.
Alexandra Isabel Fanha Delgado.
Alexandra Raquel Oliveira Cabo.
Ana Bela Correia Teixeira Velasco.
Ana Catarina Serranho Gomes Silva.
Ana Cristina Carvalho Campos.
Ana Cristina Guedes Antunes.
Ana Margarida Santana Fernandes.
Ana Margarida Silva Inácio.
Ana Maria Barqueiro Cardoso Silva Francisco.
Ana Maria Fernandes Patrício Givelho.
Ana Maria Freixo Ribeiro.
Ana Maria Gaspar Boleto Pereira.
Ana Maria Jesus Esteves Silva.
Ana Maria Simões Varagilal.
Ana Maria Vieira Fernandes Afonso Henriques Correia.
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues.
Ana Paula Casimiro Silva.
Ana Paula Frade Praxedes Sousa.
Ana Paula Gomes Almeida Silva.
Ana Paula Martins Paiva.

Dia 15 de Setembro:

Ana Rita Ribeiro Rosinha.
Ana Sofia Silva Cunha.
Anabela Oliveira Leal.
Anabela Poon.
Anália Maria Rodrigues Arrais Jacinto.
Ângela Cristina Ramos Costa Cardoso.
Ângelo Miguel Silva Sousa.
Ausélia Maria Manuel Paulo Frechaut Mendes.
Cândida Sofia Gonçalves Almeida Fouto.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Isabel Hortelão Cruz Moleiro.
Carla Jesus Guerra Marques Pereira Rema.
Carla Judite Abílio Vieira Costa Santos.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Sofia Silvestre Santos.
Cátia Alexandra Mota Costa.
Célia Maria Russo Palmela.
Célia Maria Santos Bento Patrício.
Celiza Isabel Pires Joaquim.
Clara Rodrigues Fernandes.
Cláudia Amélia Janeiro Gavrishancar.
Cláudia Isabel Nunes Pedro Dias.
Cláudia Marisa Ramalho Ferreira.
Conceição Monteiro Pina.

Dia l8 de Setembro:

Conceição Neto Gaspar Santos Coelho.
Cristina Maria Almeida Carola Marques Moura.
Cristina Maria Conceição Nunes Fernandes.
Cristina Maria Gonçalves Nunes.
Cristina Paula Guerreiro Cruz.
Deolinda Jesus Bento Canelas Vitorino.
Dolores Hernandes Cândido Vasco.
Eliseu Gomes Gaspar.
Elsa Manuel Serrenho Ventura.

Elvira Carlota Guerreiro Ferreira.
Eunice Maria Rodrigues Pinto.
Fernanda Estela Espinho Silva Paiva.
Fernanda Maria Pereira Bilé Marto.
Fernanda Paula Gaspar Tavares.
Fernando António Esteves Marques.
Fernando Gonçalves Abrantes.
Filipa Alexandra Vicente Matos.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Florbela Maria Vicente Ribeiro Henriques.
Gerarda Maria Zeferino Fredes.
Graciete Conceição Palma Queimado Fernandes.
Graciete Revez Mestre Vieira.
Guilhermina Dores Sousa Rosado.
Helena Maria Paixão Junqueiro Rosado Nunes.

Dia 19 de Setembro:

Idalina Justina Gaspar.
Inês Maria Correia Ferreira Stoffel.
Isabel Alexandra Ferreira Silva Tavares.
Isabel Alexandra Rodrigues Tita Gonçalves Neves.
Isabel Cristina Santos Ramos Araújo.
Isabel Maria Henriques Pires Silva.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Santos Jesus Galvão.
Ivone Maria Jesus Tira Picos Parola.
Ivone Natividade Jesus Antunes.
João Filipe Oliveira Baeta Graça.
Joaquina Ferreira Almeida Pereira.
Joaquina Glória Gonçalves Cardoso.
Joceline Antónia Clemente Brito.
Jorge Manuel Martins Cardiga.
José Lopes Rodrigues.
José Luís Costa Leitão.
Júlia Maria Graça Viegas Simões.
Lara Sofia Afeiteira Abreu.
Leonilde Prazeres Ferreira.
Lídia Maria Gago Soledade Chaveiro.
Lígia Fátima Lopes Delgado Freire.
Liliana Rodrigues Caldeirão Nunes Araújo.
Lúcia Maria Silva Fontes.

Dia 20 de Setembro:

Ludovina Maria Guerreiro Lúcio Amante.
Ludovina Pereira Branco Silva.
Luís Manuel Fernandes Lopes.
Madalena Alcina Veiga Freire Santos.
Madalena Amélia Lopes Moreira.
Margarida Isabel Jesus Antunes Moreira Mendonça Vargas.
Margarida Maria Alves Nogueira Pinho.
Maria Adelaide Moreira Araújo Marques.
Maria Alcina Alves Cargaleiro Ribeiro Lourenço.
Maria Aldina Pereira Justo Barroqueiro.
Maria Amália Mendes Lourinho Fonseca.
Maria Carmo Ascensão Pires Serra.
Maria Carmo Figueiredo Pajote.
Maria Carolina Cavaco Rosa Silva.
Maria Cristina Batista Patrício Martins.
Maria Dores Joaquim Almeida.
Maria Fátima Alves Ramalhal.
Maria Fátima Brás Santos.
Maria Fátima Nascimento Ferreira.
Maria Fátima Pereira Fiúza Cunha Martins.
Maria Fátima Pires Rodrigues.
Maria Fernanda Ferreira Félix Mesquita.
Maria Filomena Guerreiro Belchior Mendes.
Maria Florbela Firmo Mineiro.

Dia 21 de Setembro:

Maria Graça Silva Bonito.
Maria Helena Almeida Pais.
Maria Helena Simões Antunes Valente.
Maria Hortense Germano Lemos Rei Santos.
Maria Irene Prazeres Marques Pereira Filipe.
Maria Isabel Cunha Bernardo.
Maria João Henriques Neves.
Maria José Antunes Jorge Soeiro.
Maria José Formoso Silva Tavares.
Maria Luísa Gonçalves Guerreiro.
Maria Lurdes Café Flamino.
Maria Lurdes Lourenço Lopes.
Maria Lurdes Pereira Silva.
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Maria Lurdes Souto Vitorino Cruz.
Maria Margarida Ramalho Marques Santos Costa.
Maria Salomé Correia Ferreira.
Maria Segunda Sanches Semedo.
Maria Umbelina Nobre Silvério Orvalho.
Mariana Carmo Santos Caeiro Mendes.
Marina Dores Miguel Santos.
Marlene Alves Gabriel Barros.
Melanie Costa Almeida.
Noémia Aurora Silva Moura.
Nuno Miguel Seabra Fernandes.

Dia 25 de Setembro:

Olga Filomena Guedes Raimundo.
Olga Neves Azevedo Gomes Cavaco.
Oliveiros Fernando Lebreiro Ribeiro.
Otília Graça Figueiras Campos.
Palmira Maria Santos Reis Cardoso.
Patrocínia Carvalhuço Brito Pais.
Paula Maria Gamas Santos Balão.
Paula Maria Nabais Jorge Lopes.
Paula Sofia Alcântara Corado Matos.
Paulo Jorge Silva Fernandes Pedro.
Pedro Miguel Mota Correia.
Pedro Miguel Pereira Graça Menino.
Regina Maria Oliveira.
Rita Isabel Castro Gonçalves Vicente.
Rosa Cândida Campos Gomes Iria.
Rosa Maria Afonso Guterres Gonçalves.
Rosa Maria Azevedo Godinho Santos Vaz Velho.
Rosa Maria Gonçalves Costa.
Rosália Maria Conceição Dias.
Rosalina Maria Castanho Borges.
Salomé Paula Sousa Pinto Henriques Rodrigues.
Sandra Cristina Pereira Morgado.
Sandra Isabel Campos Ramalho.
Sandra Isabel Lourenço Lopes.

Dia 26 de Setembro:

Sara Isabel Sanches Luzio.
Sílvia Catarina André Sousa Vale.
Sofia Alexandra Janeiro Silva Ali.
Sónia Aurora Santana Pereira Duarte.
Sónia Helena Santos Fonseca.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Sónia Maria Fonseca Amaro.
Sónia Maria Rentim Silva.
Sónia Vanessa Ferreira Arsénio.
Susana Conceição Freixo Ribeiro Fraga Santos.
Susana Cristina Morais Tomaz Santos.
Teresa Alexandra Dias Bento.
Teresa Alexandra Vilhena Costa Pinho Alves.
Teresa Helena Tavares Silva.
Teresa Maria Ferreira Silva Lourinho.
Vera Patrícia Pires Silva.
Verónica Sofia Veríssimo Teles.
Vítor Miguel Ribeiro Martins.

22 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Graça Dias
Fernandes.

Despacho n.o 17 852/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Lourenço de Campos Lopes, assessor principal do quadro de pessoal
deste Centro Regional — nomeado após concurso, em regime de
comissão de serviço e por urgente conveniência de serviço no cargo
de chefe de divisão do Serviço de Fiscalização, nos termos das
disposições conjugadas da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, do artigo 16.o e do n.o 1
do artigo 18.o, n.os 1 e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Car-
doso dos Santos.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 13 156/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexac-
tidão o aviso n.o 11 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho, rectifica-se que onde se lê

«Maria Adelaide Alves Barbosa Pinto Alvarenga» deve ler-se «Maria
Adelaide Alves Barbedo Pinto Alvarenga».

18 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 853/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Agosto de 2000:

Etelvina Barreira Vilardouro Bravo (escalão 1/índice 215), Ana Paula
Moreira Pires Martins (escalão 1/índice 215), Maria Angelina de
Jesus Galvão Mota Galinha (escalão 1/índice 215), Lisete Martins
Aguilar (escalão 1/índice 215), Fernanda Maria Caetano Alves
(escalão 5/índice 260), Maria Isabel Sequeira Andrade (esca-
lão 1/índice 215), Maria Virgínia da Silva (escalão 5/índice 260),
Maria Alice Martins de Castro Fernandes (escalão 5/índice 260),
Aldina Rebelo Correia (escalão 5/índice 260), Maria Noémia
Branco Andrade Valente (escalão 5/índice 260), João José Inácio
Duarte (escalão 5/índice 260) e Albina da Costa Cardoso Gonçalves
(escalão 5/índice 260), assistentes administrativos do quadro da
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça — nomeados, precedendo
concurso, assistentes administrativos principais do mesmo quadro
de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Maria Pereira
Vaz.

Despacho (extracto) n.o 17 854/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Agosto de 2000:

Ana Cristina Napoleão Franco Paredes e José Joaquim Damas Baca-
lhau, assistentes administrativos do quadro da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça — nomeados, precedendo concurso, assisten-
tes administrativos principais do mesmo quadro de pessoal (esca-
lão 1/índice 215). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Maria Pereira
Vaz.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 17 855/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria de Fátima Batista Vasconcelos — autorizada a
admissão em regime de contrato de trabalho a termo certo, para
desempenhar funções correspondentes a técnico superior de rein-
serção social, com efeitos a partir de 27 de Julho de 2000, pelo
prazo de cinco meses, eventualmente renovável até ao limite de
dois anos, ficando afecta ao Núcleo de Extensão dos Açores. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 13 157/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 25 de Julho
de 2000:

Dina Bebiana Anica Fernandes — autorizada a renovação do contrato
a termo certo, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000, para exercer funções correspondentes à categoria de téc-
nico superior de 2.a classe, no âmbito do Programa do Potencial
de Desenvolvimento (PPDR) no Algarve, nomeadamente «Recu-
peração de centros rurais» e «Acção de valorização do Baixo Gua-
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diana — ODIANA». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Miguel João Pisoeiro
de Freitas.

Aviso n.o 13 158/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 25 de Julho
de 2000, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Ana Paula Santos Marques de Jesus, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
de 2.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que
ocupava a partir da data do despacho. A remuneração corresponde
ao escalão 1, índice 285.

18 de Agosto de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria D. V. de Almeida Marques.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 13 159/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 31 de Julho de 2000:

Licenciada Ana Maria Constanzo Nunes Sá da Costa, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Por-
tuguês da Juventude — dada por finda a sua comissão de serviço
no cargo de directora de Serviços de Informação e Controlo, desta
Direcção-Geral, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-
-Geral, M. Eduarda Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 17 856/2000 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto nos anexos V e VI do Regulamento (CE) n.o 1493/99, do Con-
selho, de 17 de Maio, os Estados membros podem autorizar o aumento
do título alcoométrico volúmico natural das uvas frescas, de mosto
de uvas, de mosto de uvas parcialmente fermentado e do vinho ainda
em fermentação, sempre que as condições climáticas o justifiquem
e aqueles produtos apresentem as características exigidas pela legis-
lação nacional e regulamentação comunitária aplicáveis.

Assim, determina-se o seguinte:
É autorizado o aumento do título alcoométrico volúmico natural

das uvas frescas, do mosto de uvas, do mosto de uvas parcialmente
fermentado, para a campanha de 2000-2001, mediante a adição de
mosto concentrado ou de mosto concentrado rectificado, desde que
observadas as condições previstas na regulamentação em vigor, nomea-
damente as constantes nos anexos V e VI do Regulamento (CE)
n.o 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio, e no Regulamento (CE)
n.o 1623/2000, da Comissão, de 25 de Julho, e, sem prejuízo das dis-
posições específicas previstas nos estatutos dos vinhos de qualidade
produzidos em região determinada.

17 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 2283/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 676/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
n.o 194, de 23 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se lê
«1 — [. . .] autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar de 28 de Março de 2000 [. . . ]»
deve ler-se «1 — [. . .] autorizado por despacho do director-geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar de 2 de Agosto de
2000 [. . . ]».

23 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Pedro Pina Manique.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 13 160/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é desclassificado no Parque da Saúde, na
cidade da Guarda, propriedade do Ministério da Saúde, o arvoredo
situado num raio de 30 m do centro de uma rotunda e numa faixa
entre 3-5 m ao longo do caminho, cujo abate se torna indispensável
para beneficiação do acesso à urgência do Hospital da Guarda, não
havendo alternativa de localização.

17 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 17 857/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000 da subdirectora-geral das Pescas e
Aquicultura:

António João Paneiro Pinto, técnico superior de 1.a classe — auto-
rizado a passar ao regime de trabalho a meio tempo (três dias
por semana), ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, com efeitos a 15 de Julho de 2000.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Leonor Noronha Elias.

Despacho (extracto) n.o 17 858/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura de 8 de Agosto
de 2000:

Ana Paula Guerreiro Lamy — nomeada, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, operadora de sistema-chefe, da
carreira de operador de sistema, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Leonor Noronha Elias.

Despacho (extracto) n.o 17 859/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura de 8 de Agosto
de 2000:

Maria Amélia Ferreira Rodrigues Catarino Tavares, António Manuel
da Silva Saraiva e Amândio Teodoro Francisquinho — nomeados,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, técnicos
superiores de informática principais da carreira de técnico superior
de informática, do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Leonor Noronha Elias.

Despacho (extracto) n.o 17 860/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura de 8 de Agosto
de 2000:

Maria Joaquina Dias Ramos, Maria de Lurdes Pereira
Cerieiro — nomeadas, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso, operadoras de sistemas de 1.a classe, da carreira
de operador de sistemas, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Leonor Noronha Elias.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Rectificação n.o 2284/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 4 de Agosto de 2000, rec-
tifica-se, que a p. 12 938, onde se lê «Elizabete Beatriz Mourão Malho
Correia» dever ler-se «Elizete Beatriz Mourão Malho Carreira».

9 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços, Maria Augusta Estrécio Martins.
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Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 13 161/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director regional de Agricultura do Algarve
de 24 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de dois lugares na categoria de operador de sistema de 1.a classe
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos referidos lugares e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26
de Julho, Decretos-Leis n.os 12/2000, de 11 de Fevereiro, e 204/98,
de 11 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o descrito no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, a que se refere o Decreto Regu-
lamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 23/91, de 11 de Junho, 177/95, de 26 de Julho, e 12/2000, de
11 de Fevereiro, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central, designadamente do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser operador de sistema de 2.a classe com, pelo menos, dois
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom ou
três anos classificados de Bom e com a formação comple-
mentar em informática a que se refere a alínea c) do n.o 17.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Os candidatos devem reunir os requisitos no número anterior
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam, as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,

de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias, caso o mesmo não conste do respectivo
processo individual;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional e da formação complementar em
informática;

d) Declaração emitida pela Divisão de Formação e Gestão de
Recursos Humanos da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve da qual constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 6 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam,
para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — José Carlos Barreiro Braz, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Paulo Fernando Rodrigues, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

2.o Maria Helena Esperança Soares Gonçalves, técnica supe-
rior de informática principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Adelaide Pereira Henriques, assessora de infor-
mática.

2.o Jorge Manuel Pereira Lima, programador-adjunto de
1.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Mousinho.

Contrato n.o 1662/2000. — Por despacho de 10 de Julho de 2000
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Humberta Palminha Apolo — contratada a termo certo para exercer
funções na Direcção Regional de Agricultura do Algarve, pelo
período de seis meses, com a categoria de trabalhador rural,
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índice 145. O contrato produz efeitos a 24 de Julho de 2000. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Contrato (extracto) n.o 1663/2000. — Por despacho de 15 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Amândio Luís Marreiros Gabriel, António Alberto Tristão Pereira,
António João Cavaco, António João Gabriel, Delmira da Conceição
Costa, Eduardo Francisco Martins, Francisco Afonso Pereira, Fran-
cisco Luís Lopes Gomes Alvo, Jaime António Guerreiro, João
André Gonçalves Rodrigues, João Manuel Guerreiro Tomás, João
Mendonça Coelho, José da Silva Conceição, José Daniel Lourenço,
José Guerreiro Faísca, José João Mestre, José Martinho Nobre,
Manuel António do Carmo, Manuel Francisco Gonçalves, Manuel
Guilhermino Marques, Manuel Inácio Violante, Manuel Jesus Dias
dos Santos, Manuel José de Jesus, Manuel Maria Carvalho, Manuel
Martinho Cavaco, Maria Hermínia da Glória Barreto Candeias
Nunes, Maria Natércia Gonçalves do Carmo Guerreiro, Nuno Filipe
Marcelo Monteiro, Valentim Ramos Matias, e Vitorino Verís-
simo — contratados, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, para exercerem as actividades relacionadas com a vigilância
e detecção de incêncios na floresta existente na área de jurisdição
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, com efeitos a
partir do dia 3 de Julho de 2000, data de início de funções, e
será válido por dois meses. (Processos isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 861/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Helena Maria Henriques Rodrigues, João José Inácio Rico, Manuel
Augusto Fialho Cortêz Baptista e Maria de Guadalupe Dias Martins
Coelho, José d’Assunção Pereira Galrito e Maria da Conceição
de Freitas Belo Guedes, técnico-profissionais de 2.a classe da car-
reira de técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente,
mediante concurso técnico-profissionais de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, escalão 1, índice 215, os quatro primeiros indi-
cados e com escalão 5, índice 260, os dois últimos.

Marília da Cunha Bastos Caeiro, assessora da carreira de jurista do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeada definitivamente, mediante concurso, assessora
principal da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 710.

Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo que as
nomeações têm efeitos a partir do dia 7 de Julho de 2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 862/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Carlos Manuel Botica Ruivo e Jorge Eugénio Soares Cavacas, deten-
tores da categoria de técnico-profissional principal da carreira téc-
nico-profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante
concurso, técnico-profissionais especialistas da mesma carreira e
quadro, escalão 4, índice 305, e escalão 2, índice 270, respecti-
vamente. Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo
que as nomeações têm efeitos a partir do dia 6 de Julho de 2000.
(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 863/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Olga Maria Luís da Silva Costa, Isabel Maria Loures da Silva, Carlos
Manuel Carmo Santos e José Pedro da Costa Ribeiro de Araújo;
Maria Helena dos Santos Recto Pereira, Maria Cândida da Silva
Moraes Palmeiro Cruz, Adelino Armando Loures da Silva, Fer-
nando dos Santos Braz, Manuel Fernando Biga Rodam e Maria

Lucrécia de Jesus Moreno; Maria de Fátima Isabel Gonçalves Costa,
Maria Albertina Correia Romão dos Santos, Maria Rute da Rocha
Araújo Taborda Costa Araújo, Elisabete dos Santos Jóia Almeida,
Anabela Maria Palmeira Matos dos Reis, Maria Helena Coelho
Viegas, Maria Isilda Gonçalves de Brito Caldas Palma, Lucília da
Conceição Marchão Tavares da Silva, Rosa Maria Chagas Martins
Aires de Mendonça, Maria de Lourdes Furtado da Parra Simões,
José Maria Soares, Maria Amélia Amaro Gusmão Coelho, Maria
de Fátima Policarpo Nanita Mourato, Luís de Oliveira Barradas,
Maria Elizabete Lopes Correia Luís, Elisabete Maria Viegas dos
Santos Henriques, Túlio Jacinto Batista dos Santos, Maria Ana
Batista Teixeira Simplício, Adosinda da Conceição Miguel Moreira,
Vítor Manuel de Brito Correia, Maria América Pisoeiro de Freitas,
Maria Aline de Sousa Arrais, Maria da Conceição Canceira Tamissa
de Abreu, Maria de Lurdes de Brito Lourenço Leonardo e Hil-
deberto Ramos Francisco, detentores da categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeados definitivamente, mediante concurso, assis-
tente administrativo especialista da mesma carreira e quadro, esca-
lão 2, índice 270, os quatro primeiros indicados, escalão 3, índice 285,
os seis seguintes e com o escalão 4, índice 305, os restantes 25 últi-
mos, com efeitos a partir da aceitação do lugar. (Processos isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 864/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria Aurora Gonçalves Neto Martins e Jorge de Jesus Lança do
Ó, detentores da categoria de assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeados definitivamente, mediante concurso, assesso-
res principais da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 710.
Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo que as
nomeações têm efeitos a partir da data do despacho de nomeação.
(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 865/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Mário Epifânio de Jesus Farinhó, João Francisco Valente Lopes Dias,
João António Rodrigues Viola, Jorge Eduardo Ferreira Simões,
Carlos Heitor Ramos Alberto Pimentel, Mário de Campos Xavier
Júnior, Inês Pires de Miranda Camacho, Marcelo Oliveira da Velha,
Carlos Alberto Coelho Simplício e Francisco Manuel Martins Duarte;
José Fernando Valente Prazeres, João Pereira Henriques Herberto
Flávio Antunes Quental e Francisco Armando Calado Pinheiro;
Luís Filipe de Carvalho Grade e José Maria Ferreira Santos Vaz
Bravo, detentores da categoria de técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeados defenitivamente,
mediante concurso, técnicos principais da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 400, os dez primeiros indicados, escalão 2,
índice 420, os quatro seguintes e com o escalão 3, índice 440, os
dois últimos, com efeitos a partir da aceitação do lugar. (Processos
isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Manuel
Catela Pais Mousinho.

Despacho (extracto) n.o 17 866/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Julieta Maria Costa Rodrigues, técnica superior de 2.a classe da car-
reira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, a exercer, em regime de substituição,
o cargo de chefe de Gestão Financeira e Controlo Orçamental
da mesma Direcção Regional — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 460, com efeitos
a partir da data de aceitação do respectivo lugar. Continua a desem-
penhar o cargo de chefe de divisão referido, em regime de
substituição.

Saudade Loureiro Canteiro Luz, técnica profissional especialista da
carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeada definitivamente,
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mediante concurso, na categoria de técnico profissional especialista
principal da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 305. Foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo que a nomeação
tem efeitos a partir do dia 29 de Junho de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector Regional, David Mousinho.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 13 162/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e verificada a conformidade da candidatura apresentada
pela empresa CampoAves, Produção Extensiva de Aves de Lafões,
L.da, torno público o seguinte:

1 — É autorizado à empresa CampoAves, Produção Extensiva de
Aves de Lafões, L.da, o direito de utilizar o rótulo constante do anexo
do presente diploma, reservado aos produtos que obedeçam às carac-
terísticas fixadas na alínea a) e b) do anexo IV do Regulamento (CEE)
n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de Junho, a seguir descriminado:

Peru CampoAves, em produção extensiva em interior.

2 — A ADRL — Associação de Desenvolvimento Regional de
Lafões é reconhecida como organismo independente do controlo do
rótulo constante do anexo do presente diploma (rótulo de indicação
do tipo de criação).

3 — A parte superior do rótulo apresenta a figura da cabeça de
um peru em cores vermelha, dourada e preta, inserida num círculo
branco, circundado a dourado. O conjunto insere-se num fundo negro,
marginado por uma linha dourada.

Ao centro tem a menção «Peru», em cor vermelha, seguida da
expressão «CampoAves» em dourado, sobre fundo negro.

Na parte inferior contém as inscrições «Produção extensiva em
interior», «Alimentado com 65 % de cereais» e «Idade mínima de
abate 70 dias», em cor branca sobre fundo negro.

Do lado esquerdo apresenta o distintivo «ADRL — produção con-
trolada» e do lado direito o distintivo de aprovação do rótulo pelo
Ministério de Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Tanto a parte central como a parte inferior do rótulo inserem-se
num fundo negro, marginado por linhas em vermelho, amarelo e
dourado.

18 de Agosto de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Aviso n.o 13 163/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo

prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de director de serviços
de Inspecção e de Processos Especiais do quadro de pessoal dirigente
desta Inspecção-Geral.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade de instrução e realização de processos de averiguações, sin-
dicâncias, inquéritos e processos disciplinares e auditorias específicas,
sem carácter sistemático, superiormente determinadas. Licenciatura
adequada na área de Direito.

4 — Requisitos:
4.1 — Legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo

do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo artigo, com licen-
ciatura adequada na área de Direito.

4.2 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura em Direito;
Experiência — chefia em órgãos e serviços de inspecção.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
18 de Maio de 2000, a que corresponde a acta n.o 258/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr. António José Maldonado Cortes Simões, direc-
tor-geral da IGA.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe de Araújo Schäller Dias, subdirector-geral
do DAFSE.

Dr. Eduardo Manuel Vieira Dias, director de serviços da
IGA.

Vogais suplentes:

Dr. Acácio Carvalhal da Costa, inspector de finanças
director.

Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças director.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional na área inspectiva, com especial

ponderação para o exercício de chefia em órgãos e ser-
viços de inspecção;

Formação profissional adequada ao cargo a prover;

b) Entrevista profissional de selecção, onde serão apreciados e
ponderados os seguintes factores:

Capacidade e projecto de chefia;
Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, deverão constar
de acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — painel apropriado situado no 2.o andar do n.o 84
da Avenida da República, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral da
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da República, 84,
2.o, 1649-008 Lisboa, entregue em mão na Secção de Pessoal, 2.o
andar, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção e expedido até ao
termo do último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.
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9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de validade
do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Experiência profissional, com indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, carreira e função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas e respectivos
períodos de duração, bem como as acções de formação pro-
fissional que possui devidamente comprovadas por documento
autêntico ou autenticado, acompanhado do respectivo pro-
grama;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, carreira e função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles feitas que relevarem
para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, 11 de Julho, 192/91, de 21 de
Maio, 18/94, de 25 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

16 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António José Maldo-
nado Cortes Simões.

Aviso n.o 13 164/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Processos Especiais do quadro de pessoal dirigente desta Ins-
pecção-Geral.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — instruir e realizar processos de averigua-
ções, sindicâncias, inquéritos e processos disciplinares. Licenciatura
adequada na área de Direito.

4 — Requisitos:
4.1 — Legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo

do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo artigo, com licen-
ciatura adequada na área de Direito.

4.2 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura em Direito;
Experiência — chefia em órgãos e serviços de inspecção.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
18 de Maio de 2000, a que corresponde a acta n.o 258/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr. António José Maldonado Cortes Simões, direc-
tor-geral da IGA.

Vogais efectivos:

Dr. José António Martins Coelho, director de serviços da
IGA.

Dr.a Isabel Maria Agostinho Marques, chefe de divisão da
IGA.

Vogais suplentes:

Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças director.
Dr. Domingos António Melão, inspector de finanças direc-

tor.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional na área inspectiva, com especial

ponderação para o exercício de chefia em órgãos e ser-
viços de inspecção;

Formação profissional adequada ao cargo a prover;

b) Entrevista profissional de selecção, onde serão apreciados e
ponderados os seguintes factores:

Capacidade e projecto de chefia;
Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, deverão constar
de acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — painel apropriado situado no 2.o andar do n.o 84
da Avenida da República, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral da
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da República, 84,
2.o, 1649-008 Lisboa, entregue em mão na Secção de Pessoal, 2.o
andar, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção e expedido até ao
termo do último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de validade
do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Experiência profissional, com indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, carreira e função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas e respectivos
períodos de duração, bem como as acções de formação pro-
fissional que possui devidamente comprovadas por documento
autêntico ou autenticado, acompanhado do respectivo pro-
grama;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, carreira e função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles feitas que relevarem
para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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12 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, 11 de Julho, 192/91, de 21 de
Maio, 18/94, de 25 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

16 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António José Maldo-
nado Cortes Simões.

Aviso n.o 13 165/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Auditoria de Acções Estruturais do quadro de pessoal dirigente
desta Inspecção-Geral.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — desenvolvimento de acções com vista à
formulação de diagnósticos e propostas relativas ao controlo dos
apoios financeiros nacionais e comunitários no âmbito da política
sócio-estrutural superiormente definida. Licenciatura adequada nas
áreas de Economia, Gestão e Agricultura.

4 — Requisitos:
4.1 — Legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo

do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo artigo, com licen-
ciatura adequada nas áreas de Economia, Gestão e Agricultura.

4.2 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura nos ramos da Economia, Gestão,
Finanças e Agronomia;

Experiência — chefia em órgãos e serviços de inspecção.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
18 de Maio de 2000, a que corresponde a acta n.o 258/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Pintado Silva, subdirecto-
ra-geral da IGA.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe de Araújo Schäller Dias, subdirector-geral
do DAFSE.

Engenheiro José António C. Lacerda Almeida, subdirec-
tor-geral da IGA.

Vogais suplentes:

Dr. Alcides Janeiro Pimentel, inspector de finanças director.
Dr. Domingos António Melão, inspector de finanças direc-

tor.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional na área inspectiva, com especial

ponderação para o exercício de chefia em órgãos e ser-
viços de inspecção;

Formação profissional adequada ao cargo a prover;

b) Entrevista profissional de selecção, onde serão apreciados e
ponderados os seguintes factores:

Capacidade e projecto de chefia;
Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, deverão constar
de acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — painel apropriado situado no 2.o andar do n.o 84
da Avenida da República, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral da
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da República, 84,
2.o, 1649-008 Lisboa, entregue em mão na Secção de Pessoal, 2.o
andar, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção e expedido até ao
termo do último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de validade
do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Experiência profissional, com indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, carreira e função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas e respectivos
períodos de duração, bem como as acções de formação pro-
fissional que possui devidamente comprovadas por documento
autêntico ou autenticado, acompanhado do respectivo pro-
grama;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, carreira e função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles feitas que relevarem
para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, 11 de Julho, 192/91, de 21 de
Maio, 18/94, de 25 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

16 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António José Maldo-
nado Cortes Simões.

Aviso n.o 13 166/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de director de serviços
de Auditoria de Acções Estruturais e de Gestão do quadro de pessoal
dirigente desta Inspecção-Geral.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade de auditoria aos apoios financeiros nacionais e comunitários
no âmbito da política sócio-estrutural e de outras acções tendentes
a avaliar a economia, eficiência e eficácia da actividade dos serviços
e entidades dependentes ou tutelados pelo MADRP. Licenciatura
adequada nas áreas de Economia, Gestão e Agricultura.

4 — Requisitos:
4.1 — Legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo

do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo artigo, com licen-
ciatura adequada nas áreas de Economia, Gestão e Agricultura.
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4.2 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura nos ramos da Economia, Gestão,
Finanças e Agronomia;

Experiência — chefia em órgãos e serviços de inspecção.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
18 de Maio de 2000, a que corresponde a acta n.o 258/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Pintado Silva, subdirecto-
ra-geral da IGA.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Paula Lourenço, subdirectora-geral do
DAFSE.

Dr. Eduardo Manuel Vieira Dias, director de serviços da
IGA.

Vogais suplentes:

Dr. Domingos António Melão, inspector de finanças direc-
tor.

Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças director.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional na área inspectiva, com especial

ponderação para o exercício de chefia em órgãos e ser-
viços de inspecção;

Formação profissional adequada ao cargo a prover;

b) Entrevista profissional de selecção, onde serão apreciados e
ponderados os seguintes factores:

Capacidade e projecto de chefia;
Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, deverão constar
de acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — painel apropriado situado no 2.o andar do n.o 84
da Avenida da República, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral da
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da República, 84,
2.o, 1649-008 Lisboa, entregue em mão na Secção de Pessoal, 2.o
andar, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção e expedido até ao
termo do último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de validade
do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Experiência profissional, com indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, carreira e função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas e respectivos
períodos de duração, bem como as acções de formação pro-
fissional que possui devidamente comprovadas por documento
autêntico ou autenticado, acompanhado do respectivo pro-
grama;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, carreira e função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles feitas que relevarem
para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, 11 de Julho, 192/91, de 21 de
Maio, 18/94, de 25 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

16 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António José Maldo-
nado Cortes Simões.

Aviso n.o 13 167/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Auditoria de Gestão, dos Serviços de Auditoria de Acções Con-
junturais e de Gestão, do quadro de pessoal dirigente desta Ins-
pecção-Geral.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — desenvolvimento de acções que permitam
avaliar, em termos de economia, eficiência e eficácia a actividade
prosseguida neste âmbito pelos serviços e entidades dependentes ou
tutelados pelo MADRP. Licenciatura adequada nas áreas de Eco-
nomia, Gestão e Agricultura.

4 — Requisitos:
4.1 — Legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo

do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os
requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o l do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo artigo, com licen-
ciatura adequada nas áreas de Economia, Gestão e Agricultura.

4.2 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura nos ramos da Economia, Gestão,
Finanças e Agronomia;

Experiência — chefia em órgãos e serviços de inspecção.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
18 de Maio de 2000, a que corresponde a acta n.o 258/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr. António José Maldonado Cortes Simões direc-
tor-geral da IGA.

Vogais efectivos:

Engenheiro José António C. Lacerda Almeida, subdirec-
tor-geral da IGA.

Engenheira Maria de Fátima Mendes Fernandes, chefe de
divisão da IGA.

Vogais suplentes:

Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças director.
Dr. Acácio Carvalhal da Costa, inspector de finanças

director.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
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Experiência profissional na área inspectiva com especial
ponderação para o exercício de chefia em órgãos e ser-
viços de inspecção;

Formação profissional adequada ao cargo a prover;

b) Entrevista profissional de selecção, onde serão apreciados e
ponderados os seguintes factores:

Capacidade e projecto de chefia;
Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, deverão constar
de acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — painel apropriado situado no 2.o andar do n.o 84
da Avenida da República, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral da
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da República, 84,
2.o, 1649-008 Lisboa, entregue em mão na Secção de Pessoal, 2.o andar,
acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, e expedido até ao
termo do último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de validade
do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Experiência profissional, com indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas e respectivos
períodos de duração, bem como as acções de formação pro-
fissional que possui devidamente comprovadas por docu-
mento, autêntico ou autenticado, acompanhado do respectivo
programa;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles feitas que relevarem
para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, 11 de Julho, 192/91, de 21 de
Maio, 18/94, de 25 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

16 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António José Maldo-
nado Cortes Simões.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 17 867/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do INIA, na qualidade de substituto legal,
de 18 de Agosto de 2000:

Jorge Henrique Capelo Gonçalves, estagiário de investigação da car-
reira de investigação, com contrato administrativo de provi-
mento — autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento por mais dois anos, com efeito a partir de 11 de Setembro
de 2000.

10 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 868/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
dou por findas, a seu pedido, as funções de director do Estádio Uni-
versitário de Lisboa, cargo para que havia sido nomeado pelo despacho
n.o 30/ME/97 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 4 de Março de 1997, do Prof. Doutor Pedro Mil-Homens
Ferreira dos Santos.

2 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Agosto de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 17 869/2000 (2.a série). — O Comité da Educação
da União Europeia é composto por representantes dos Estados mem-
bros e da Comissão e é presidido pelo país que exerce a presidência
da União. De acordo com a Resolução de 9 de Fevereiro de 1976,
o Comité de Educação coordena e acompanha a execução do programa
de acção aprovado, faz o respectivo relatório e prepara as deliberações
do Conselho e dos Ministros da Educação da União Europeia reunidos
no âmbito do Conselho.

Assim, designo como representantes no Comité de Educação da
União Europeia:

a) Licenciada Maria Emília Baía Ferra Galvão, subdirectora do
Gabinete dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
representante efectivo, com especial responsabilidade nas
questões de circulação da informação e relacionamento
institucional;

b) Prof. Doutor Bártolo de Paiva Campos, presidente do Ins-
tituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores,
representante suplente, com especial responsabilidade nas
questões de carácter técnico e de política educativa.

11 de Agosto de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 870/2000 (2.a série). — Aceite a
renúncia à situação de equiparada a bolseira a tempo parcial de Maria
Helena Andrade Rezende Pereira, por despacho do Ministro da Edu-
cação de 9 de Agosto de 2000.

17 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, em regime de subs-
tituição, Fernanda Manteigas.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 13 168/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu o Curso de Qualificação
em Ciências de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no
n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores9.o grupo:

Maria Manuel Barbosa Valente Ferreira dos Santos . . . . . . 15

18 de Agosto de 2000. — Pelo Director do Departamento, o Direc-
tor-Adjunto, Vasco Rui Mendes Brosque Graça.
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Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 13 169/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista defi-
nitiva de colocações ao concurso ao quadro geral de professores do
1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 2000, por despacho de 30 de Junho de 2000, publi-
ca-se a seguinte rectificação:

Onde se lê:

«2070-24486 Maria Albertina Tavares Vieira 238995»

deve ler-se:

«5119/A-24486 Maria Albertina Tavares Vieira 227523».

21 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Inspecção-Geral da Educação

Rectificação n.o 2285/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000,
o aviso n.o 12 360/2000, rectifica-se que onde se lê «b) Sejam detentores
da categoria de inspector da carreira técnica superior de inspecção
da educação, com, pelo menos, três anos de serviço na categoria e
classificação superior a Bom, nos termos da alínea a) do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, ratificado pela Lei
n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 70/99,
de 12 de Março» deve ler-se «b) Sejam detentores da categoria de
inspector da carreira técnica superior de inspecção da educação, com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria e classificação não infe-
rior a Bom, nos termos da alínea c) do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 271/95, de 23 de Outubro, ratificado pela Lei n.o 18/96, de 20
de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março».

16 de Agosto de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 13 170/2000 (2.a série). — Concurso n.o 35/2000 — con-
curso interno de ingresso para a admissão de um operário da área de
impressão de artes gráficas da carreira de operário altamente qualifi-
cado. — 1 — Por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde
da Guarda de 3 de Agosto de 2000, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao provimento de um lugar na categoria de operário da
área de impressão de artes gráficas da carreira de operário altamente
qualificado do quadro de pessoal dos serviços centrais da Sub-Região
de Saúde da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 518/99, de 10
de Dezembro, da Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete ao impressor de artes gráficas
o exercício de funções de natureza executiva de elevada complexidade,
enquadradas em directivas gerais superiormente fixadas, que, para
além de requerem uma especialização na profissão, apelam ao domínio
de alguns fundamento de ordem tecnológica, nomeadamente tecno-
logia dos materiais.

5 — Local de trabalho — serviços centrais da Sub-Região de Saúde
da Guarda, sitos na Avenida da Rainha D. Amélia, sem número,
Guarda.

6 — Vencimento — de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os necessários para o provimento em funções públi-

cas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — Especiais — possuir a escolaridade obrigatória, formação
adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover ou experiência
profissional na área de impressão de duração não inferior a três anos.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova prática de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados na escala de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.2 — A prova prática de conhecimentos, com carácter eliminatório,
terá a duração de cinquenta minutos e destina-se a avaliar a preparação
dos candidatos para o desempenho das seguintes tarefas:

a) Efectuar pequenas montagens com material proveniente de
originais e fotocópias, com vista à gravação de matrizes elec-
troestáticas para impressão em offset;

b) Demonstrar conhecimentos básicos sobre o funcionamento
das máquinas de gravar matrizes electroestáticas, sua limpeza,
manutenção e alimentação;

c) Executar gravações de matrizes electroestáticas de cartão;
d) Demonstrar conhecimentos básicos sobre o funcionamento

das máquinas de impressão em offset, sua limpeza, manu-
tenção e alimentação;

e) Executar gravações de matrizes de alumínio para impressão
em offset;

f) Imprimir em offset, com utilização de matrizes de alumínio
a uma, duas ou três cores.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+PPC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPC=prova prática de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral durante as horas normais de expediente
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento, e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais, sendo caso disso;
c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
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à função pública e a antiguidade que detém na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço dos últimos três anos;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo da for-
mação ou experiência profissional referida no n.o 8.2 do pre-
sente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Sub-Região de
Saúde da Guarda ficam dispensados de apresentar os documentos
comprovativos dos requisitos gerais de admissão, bem como os refe-
ridos nas alíneas b) e c) do n.o 10.3 do presente aviso, desde que
constem nos respectivos processos individuais, devendo, neste caso,
declarar sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles, devendo
os outros candidatos apresentar a documentação exigida no n.o 10.3
e declarar sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram em relação a cada um dos requisitos
gerais.

11 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Natália Lucas Mendes Lousa Nicolau, chefe de
repartição da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Vogais efectivos:

Hermínia Maria Morgado Bico Nabais Baldo, assistente
administrativa principal da Sub-Região de Saúde da
Guarda.

Maria Guiomar Madeira Martins Faustino, operária prin-
cipal da área de impressão de artes gráficas da Sub-Região
de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Maria Emília Martins Lourenço, chefe de secção da Sub-
-Região de Saúde da Guarda.

António José Freire Amaro, chefe de secção da Sub-Região
de Saúde da Guarda.

13.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Agosto de 2000. — O Coordenador, Fernando Monteiro Girão.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 13 171/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
da Ministra da Saúde de 16 de Junho de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação deste
aviso, concurso para provimento no cargo de director de serviços
de saúde, constante do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 335/93, de 29 de Setembro,
e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — para além do exercício das funções gené-
ricas definidas para o cargo de director de serviços nos mapas I e
II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções do titular
do lugar as previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas, reúnam os requisitos do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condições preferenciais:
6.1 — Licenciatura em Medicina;
6.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da saúde pública, prestação de cuidados
de saúde, serviços farmacêuticos e prestações indirectas.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é cons-
tituído pela remuneração correspondente à percentagem fixada no

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de director
de serviços, pelo suplemento mensal previsto para o mesmo cargo
no despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Viseu,
na Avenida do Dr. António José de Almeida, nas instalações da Sub-
-Região de Saúde.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a Avenida do Dr. António José
de Almeida, edifício do MAS, 3514-511 Viseu, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número,
data e validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea f) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.3 — O requerimento de candidatura é, obrigatoriamente, acom-
panhado do curriculum vitae do candidato, actualizado, datado e
assinado.

9.4 — Os candidatos poderão apresentar outros elementos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, no
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os

seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional e a formação
profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior à avaliação curricular.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados no placard da Repartição Administrativa
da Sub-Região de Saúde de Viseu (7.o piso).

13 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a sua composição é a seguinte:

Presidente — Dr. Fernando Alberto Tomás do Nascimento
Girão, coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ivone Pereira da Cruz, directora de serviços
de saúde da Sub-Região de Saúde de Leiria.

Dr.a Elsa Maria da Conceição Machado da Silva Pinto, direc-
tora de serviços de saúde da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. António Augusto Barbosa Pires, director de serviços
de saúde da Sub-Região de Saúde da Guarda.
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Dr. Fernando Monteiro Girão, coordenador da Sub-Região
de Saúde da Guarda.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Alberto Tomás do Nascimento Girão.

Aviso n.o 13 172/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
da Ministra da Saúde de 27 de Junho de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação deste
aviso, concurso para provimento no cargo de chefe de divisão de
gestão financeira, constante do quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 335/93, de 29 de Setembro,
e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — para além do exercício das funções gené-
ricas definidas para o cargo de chefe de divisão nos mapas I e II
anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções do titular
do lugar as previstas no n.o 2, alíneas d) a l), do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso, de entre funcionários que, até ao termo do
prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam os requisitos
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condições preferenciais — experiência profissional adquirida
no exercício de cargo dirigente, em especial no domínio da gestão
financeira.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é cons-
tituído pela remuneração correspondente à percentagem fixada no
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo posto
a concurso, pelo suplemento mensal previsto para o mesmo cargo
no despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Viseu,
na Avenida do Dr. António José de Almeida, nas instalações da Sub-
-Região de Saúde.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a Avenida do Dr. António José
de Almeida, edifício do MAS, 3514-511 Viseu, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número,
data, e validade do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.2 — A falta de declaração referida na alínea f) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado do curriculum vitae do candidato, actualizado, datado e
assinado.

9.4 — Os candidatos poderão apresentar outros elementos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, no
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os

seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional e a formação
profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final resultará da média aritmética, simples
ou ponderada, das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior à avaliação curricular.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados no placard da Repartição Administrativa
da Sub-Região de Saúde de Viseu (7.o piso).

13 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ficando com a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Carlos Coelho Ferreira de Almeida, direc-
tor de serviços de saúde da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Gonçalo José Sacadura Bote de Barros, director de ser-
viços de administração geral da Sub-Região de Saúde
de Viseu.

Dr. Carlos Minhós da Paixão, chefe de divisão de gestão
financeira da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Delfim Teixeira Gonçalves, director de serviços de admi-
nistração geral da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Dr.a Maria Manuela Cárpio Simões, chefe de divisão de
gestão financeira da Sub-Região de Saúde de Leiria.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Alberto Tomás do Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 13 173/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
pública, para conhecimento dos interessados, a relação dos candidatos
excluídos no concurso externo de ingresso para provimento de 15 luga-
res de assistente administrativo, aberto através do aviso n.o 19 214/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, com rectificação ao mesmo, publicada no Diário República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, bem como os fundamentos
de exclusão dos mesmos:

Candidatos excluídos:

1 — Adriano José da Rosa Semeano (a).
2 — Alda Pereira Henriques (b).
3 — Alexandra Cristina Maia Pimparel (b).
4 — Alexandra Maria dos Santos F. Esperança (c).
5 — Alice Carla da Silva Antunes (d).
6 — Alice Maria Paredes Santos (e).
7 — Almerinda Dias Leal Mendes (f).
8 — Ana Cristina Rodrigues Tavares Gameiro (b).
9 — Ana Filipa Ferreira Mesquita (g).
10 — Ana Isabel de Oliveira Almeida Filipe (b).
11 — Ana Isabel Duarte Januário Carrilho (f).
12 — Ana Isabel Melro de Carvalho (g).
13 — Ana Margarida Figueiredo Moreira Santos (g).
14 — Ana Patrícia da Silva Rainho (g).
15 — Ana Paula Alves da Fonseca (d).
16 — Ana Paula Esteves Marques Martins (b).
17 — Ana Paula Garcia Godinho da Silva Pereira (i).
18 — Ana Paula Jorge Serejo (b).
19 — Ana Paula Madureira dos Santos (f).
20 — Ana Paula Montês Pereira Mindrico (f).
21 — Ana Paula Nogueira Duarte (b).
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22 — Ana Sofia Correia Vitória de Almeida (j).
23 — Ana Sofia Lopes dos Santos (f).
24 — Ana Sofia Louzeiro Malaquias Ferreira Duarte (f).
25 — Anabela da Assunção Chagas Mota Moreira (g).
26 — Anabela de Matos Mendes (c).
27 — Anabela Maria dos Santos Nabais Dias (b).
28 — Anabela Marques Vieira (h).
29 — Andrea Patrícia Faria Pereira (l).
30 — António Manuel Marques (h).
31 — Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (b).
32 — Cândida Isabel da Conceição Lopes (d).
33 — Carla Alexandra Mestre da Cruz (h).
34 — Carla Maria Trancas Mariano Brogueira (m).
35 — Carla Marina Reis Rodrigues Gil (b).
36 — Carla Marisa das Neves Dourado Marques (l).
37 — Carla Patrícia Madeira Ferreira Pinto (a).
38 — Carla Salomé Rodrigues Cintrão e Cruz (x).
39 — Cármen Luísa Honório de Jesus Santos (f).
40 — Catarina Alexandra C. T. da Silva Ramos (g).
41 — Catarina de Fátima de Almeida Vilela (l).
42 — Catarina Sofia Henriques Pereira (g).
43 — Celeste da Conceição Almeida Craveiro (f).
44 — Célia Margarita Guilherme Antunes (f).
45 — César Miguel Moringa Morais (n).
46 — Cidália Margarida da Luz Neves (o).
47 — Clara Isabel Nogueira Duarte (b).
48 — Cláudia Sofia Lopes Martinho (l).
49 — Cláudia Susana Henriques Graça (b).
50 — Cristina Maria Pereira Gaspar Quintela (d).
51 — Cristina Maria Rombão Cardoso G. Saragoça (h).
52 — Cristina Maria Simões Oliveira (b).
53 — Dora Cristina Gonçalves Rito (f).
54 — Dora Isabel Félix Correia (g).
55 — Elisabete dos Anjos da Conceição Gregório (b).
56 — Elisabete Maria de Freitas Silva Frazão (ae).
57 — Elisabeth Mendes do Mar Pereira Lopes (l).
58 — Elsa Cristina Pires Lourenço Justo (b).
59 — Elsa Maria das Neves Lopes (h).
60 — Evaristo Fróis Figueiredo Rato (g).
61 — Fátima da Conceição de Almeida Marques (b).
62 — Fátima de Jesus Gomes Bragança (f).
63 — Fátima dos Anjos C. Paiva Ribeiro Silvestre (b).
64 — Fátima Vera Gameiro da Silva (f).
65 — Filomeno Jorge Santos Silva da Cruz Ferreira (p).
66 — Francisca dos Santos Isidoro (s).
67 — Hélder Renato Rodrigues Nunes (q).
68 — Helena Sofia Chambel de Matos (b).
69 — Hugo Filipe Azeitona Mão de Ferro (r).
70 — Isabel Maria da Costa Baptista (h).
71 — Isabel Maria da Piedade Santos (f).
72 — Isabel Maria Núncio Miguel F. de Oliveira (g).
73 — Isabel Maria Ribeiro Lourenço da Silva (b).
74 — Isabel Salteiro Godinho dos Santos (b).
75 — João Miguel de Almeida Cruz (g).
76 — João Nuno Oliveira Peixeiro N. Bogalho (m).
77 — João Paulo Marques Pereira (t).
78 — José António Garcias Estradas (h).
79 — José Carlos da Costa Ferreira (b).
80 — José Carlos Senra Pinto (h).
81 — José Carlos Viegas de Matos (u).
82 — José Luís Gomes Bragança (q).
83 — Lúcia Margarida Lopes Fidalgo (b).
84 — Lucília de Jesus Nunes Mateus Santos (f).
85 — Luís Filipe Moringa Marujo (t).
86 — Marco Alexandre Antunes Baptista (m).
87 — Marco Filipe da Cruz Café (t).
88 — Margarida Alexandra S. da Rocha e Cunha (a).
89 — Margarida Isabel de Jesus A. M. M. Vargas (h).
90 — Margarida Maria dos Santos Banito (g).
91 — Maria Antónia Guilherme Marques Fernandes (a).
92 — Maria Augusta Antunes Miguel (g).
93 — Maria Clara Bernardes Garcia (b).
94 — Maria Cristina Dias da Silva Cúrdia (g).
95 — Maria da Luz de Oliveira Lemos Esteves (v).
96 — Maria da Luz Mendes Vieira Gonçalves (x).
97 — Maria de Fátima Cerejo das Neves Tomaz (b).
98 — Maria de Fátima de Jesus João (h).
99 — Maria de Fátima Marques Ribeiro da C. Graça (ag).
100 — Maria de Fátima Menino Carreira Viegas (a).
101 — Maria de Fátima Paixão Farinha (b).
102 — Maria de Lurdes Gonçalves da Costa (x).
103 — Maria de Lurdes Lopes Duarte (b).
104 — Maria do Céu Azinheira Lopes (ah).
105 — Maria do Céu Feio Marques Jordão (f).

106 — Maria do Rosário Pedro Gomes (b).
107 — Maria Dulce Correia da Silva Romão (b).
108 — Maria Filomena Batista Navalho (b).
109 — Maria Filomena Pereira de Carvalho Brás (b).
110 — Maria Florbela Firmo Mineiro (h).
111 — Maria Gabriela Martins Alves Morgado (b).
112 — Maria Isabel Marques dos Coitos (g).
113 — Maria João Calado Bernardino (b).
114 — Maria João Marques Carapau Travassos (b).
115 — Maria João Pedro Rodrigues (b).
116 — Maria Leonor Gonçalves de Sousa (z).
117 — Maria Micaela Gerardo Machado (b).
118 — Maria Teresa Morgado Ferreira Rodrigues (af).
119 — Maria Teresa Soares Vicente (ag).
120 — Mário José Fernandes Ribeiro (b).
121 — Marisa Cristina Mota Salgueiro (g).
122 — Marta Sofia da Cunha Roberto (f).
123 — Mónica Alexandre Ribeiro Conceição (h).
124 — Nélson José Jacob Correia dos Santos (g).
125 — Nélson Miguel Duarte Rodrigues (b).
126 — Odete Alexandra Gonçalves Padrão (l).
127 — Patrícia Catarina da Silva Nicolau (m).
128 — Patrícia Catarina Duarte do Rosário (f).
129 — Patrícia Clara Duarte Rodrigues (b).
130 — Patrícia Isabel Marques de Almeida (ab).
131 — Paul Georges da Costa Luís (b).
132 — Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça (h).
133 — Paula Cristina Chaves Chaby (s).
134 — Paula Cristina Cravo Francisco Brás (f).
135 — Paula Maria Ramos dos Reis Deus (b).
136 — Paulo José Gonçalves Oliveira Jordão (q).
137 — Pedro José Martins Alves (b).
138 — Ramiro Manuel de Matos Maia (t).
139 — Raquel de Fátima Leal Catarino (h).
140 — Regina Maria Cardoso Vieira (g).
141 — Renata Maria da Mota C. Santo de Oliveira (b).
142 — Ricardina Maria Peixe Caneira (b).
143 — Ricardo Miguel da Piedade Silva (b).
144 — Rita Liliana Jorge dos Santos (r).
145 — Rita Saraiva Palma Rosa Lopes P. do Vale (d).
146 — Rogério Paulo Perdigão Nunes (h).
147 — Rosinda Maria Duarte Biléu (h).
148 — Rui José Antunes Bento (b).
149 — Rui Manuel Antunes Lopes (t).
150 — Rui Manuel Cravo Marques (b).
151 — Sandra Cristina Nunes Mendes (f).
152 — Sandra Isabel Boleto São Pedro (b).
153 — Sandra Isabel da Silva Cruz (d).
154 — Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues (h).
155 — Sandra Margarida Lopes Simões Figueiras (m).
156 — Sandra Maria Brazão Ferreira Lopes (ac).
157 — Sara Cristina Rodrigues Ferreira (b).
158 — Sara Neves Oliveira (f).
159 — Sara Sofia Correia Mendes (l).
160 — Silvana Patrícia Almeida Matos Neves (d).
161 — Sílvia Maria do Carmo Clemente (g).
162 — Silvina Barra Duarte (f).
163 — Silvina Maria Godinho Lindo Maia (g).
164 — Sofia Morgado Nunes Lourenço (g).
165 — Sónia Dalila Milho da Fonseca (f).
166 — Sónia Margarida Marques da Graça (b).
167 — Sónia Margarida R. Ferreira da Conceição (a).
168 — Sónia Sofia Fernandes Cordeiro (h).
169 — Soraia Patrícia Garcez Femandes (l).
170 — Susana Cristina da Cunha Roberto Oliveira (f).
171 — Susana Isabel Basílio Dias Escudeiro (f).
172 — Susana Margarida Favas M. Nunes Pereira (b).
173 — Susana Margarida Maceta Figueiredo (b).
174 — Susana Maria Ribeiro Correia (b).
175 — Susana Monteiro Vieira (b).
176 — Teresa Alexandra Dias Bento (b).
177 — Teresa da Conceição Ferreira Carvalho (g).
178 — Teresa Maria Branco Ramos Cândido (ad).
179 — Teresa Maria Mendes de Sousa (l).
180 — Vanda Cristina Marcacha Correia Monteiro (d).
181 — Vera Lúcia Honório de Jesus Roldão (f).
182 — Vera Marta Nunes Dias (g).
183 — Vera Sofia Moreira Pedrosa Feijoca (g).
184 — Violante do Castelo Beco Prates (b).
185 — Virgínia Maria Mateus Gaspar (b).
186 — Vítor Manuel Montez da Silva (g).
187 — Vitória Maria Pratas Arsénio (r).

Fundamentos de exclusão:

(a) Não cumprimento da alínea e) do n.o 12 do aviso de abertura
do concurso (falta do certificado do registo criminal).
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(b) Não cumprimento de parte da alínea a) do n.o 12 do aviso
de abertura do concurso (fotocópia do certificado de habilitações lite-
rárias não autenticada).

(c) Não cumprimento das alíneas a), d) e e), todas do n.o 12 do
aviso de abertura do concurso (falta do certificado de habilitações
literárias, falta do documento comprovativo de possuir a robustez
física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e falta
do certificado do registo criminal).

(d) Não cumprimento da alínea d) do n.o 12 do aviso de abertura
do concurso (falta do documento comprovativo de possuir a robustez
física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função).

(e) Não cumprimento de parte das alíneas a) e d) e da alínea
e), todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (certificado
de habilitações literárias insuficiente, fotocópia do documento com-
provativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função não autenticada e falta do certificado do registo
criminal).

(f) Não cumprimento das alíneas d) e e), ambas do n.o 12 do aviso
de abertura do concurso (falta do documento comprovativo de possuir
a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da
função e falta do certificado do registo criminal).

(g) Não cumprimento de parte da alínea a) do n.o 12 do aviso
de abertura do concurso (certificado de habilitações literárias insu-
ficiente).

(h) Não cumprimento de parte da alínea a) do n.o 12 do aviso
de abertura do concurso (fotocópia do certificado de habilitações lite-
rárias autenticada por entidade considerada não idónea para o efeito).

(i) Não cumprimento das alíneas a), b), d) e e), todas do n.o 12
do aviso de abertura do concurso (falta do certificado de habilitações
literárias, falta da fotocópia do bilhete de identidade, falta do docu-
mento comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função e falta do certificado do registo
criminal).

(j) Não cumprimento de parte das alíneas a), d) e e) e da alínea b),
todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do cer-
tificado de habilitações literárias não autenticada, fotocópia do docu-
mento comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função não autenticada, fotocópia do
certificado do registo criminal não autenticada e falta da fotocópia
do bilhete de identidade).

(l) Não cumprimento de parte da alínea a), das alíneas d) e e),
todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do cer-
tificado de habilitações literárias não autenticada, falta do documento
comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e falta do certificado do registo
criminal).

(m) Não cumprimento da alínea a) do n.o 12 do aviso de abertura
do concurso (falta do certificado de habilitações literárias).

(n) Não cumprimento de parte da alínea a) e da alínea c), ambas
do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do certificado
de habilitações literárias não autenticada e falta do documento
militar).

(o) Não cumprimento de parte da alínea a) e das alíneas d) e
e), todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (certificado
de habilitações literárias insuficiente, falta do documento compro-
vativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e falta do certificado do registo criminal).

(p) Não cumprimento de parte das alíneas a), d) e e), todas n.o 12
do aviso de abertura do concurso (fotocópia do certificado de habi-
litações literárias não autenticada, fotocópia do documento compro-
vativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função autenticada por entidade considerada não idó-
nea para o efeito e fotocópia do certificado do registo criminal não
autenticada).

(q) Não cumprimento das alíneas c), d) e e), todas do n.o 12 do
aviso de abertura do concurso (falta do documento militar, falta do
documento comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função e falta do certificado do registo
criminal).

(r) Não cumprimento de parte da alínea a) e da alínea e), ambas
do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do certificado
de habilitações literárias não autenticada e falta do certificado do
registo criminal).

(s) Não cumprimento de parte das alíneas d) e e), ambas do n.o 12
do aviso de abertura do concurso (fotocópia do documento com-
provativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e fotocópia do certificado do registo criminal
autenticadas por entidades consideradas não idóneas para o efeito).

(t) Não cumprimento da alínea c) do n.o 12 do aviso de abertura
do concurso (falta do documento militar).

(u) Não cumprimento de parte da alínea a) e das alíneas c), d)
e e), todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia
do certificado de habilitações literárias não autenticada, falta do docu-
mento militar, falta do documento comprovativo de possuir a robustez

física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e falta
do certificado do registo criminal).

(v) Não cumprimento das alíneas a) e b), ambas do n.o 12 do
aviso de abertura do concurso (falta do certificado de habilitações
literárias e falta da fotocópia do bilhete de identidade).

(x) Não cumprimento de parte da alínea a) e da alínea d), ambas
do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do certificado
de habilitações literárias não autenticada e falta do documento com-
provativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função).

(z) Não cumprimento de parte da alínea a) e das alíneas b), d)
e e), todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia
do certificado de habilitações literárias não autenticada, falta da foto-
cópia do bilhete de identidade, falta do documento comprovativo
de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e falta do certificado do registo criminal).

(aa) Não cumprimento de parte da alínea a) e das alíneas b) e
e), todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do
certificado de habilitações literárias não autenticada, falta da fotocópia
do bilhete de identidade e falta do certificado do registo criminal).

(ab) Não cumprimento da alínea b) do n.o 12 do aviso de abertura
do concurso (falta da fotocópia do bilhete de identidade).

(ac) Não cumprimento de parte da alínea a) e das alíneas d) e
e), todas do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do
certificado de habilitações literárias autenticada por entidade con-
siderada não idónea para o efeito, falta do documento comprovativo
de possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e falta do certificado do registo criminal).

(ad) Não cumprimento de parte das alíneas d) e e), ambas do
n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do documento
comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função não autenticada e fotocópia do cer-
tificado do registo criminal não autenticada).

(ae) Não cumprimento de parte das alíneas a), d) e e), todas do
n.o 12 do aviso de abertura do concurso (fotocópia do certificado
de habilitações literárias não autenticada, fotocópia do documento
comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função não autenticada e fotocópia do cer-
tificado do registo criminal não autenticada).

(af) Não cumprimento de parte da alínea a) e da alínea e), ambas
do n.o 12 do aviso de abertura do concurso (certificado de habilitações
literárias insuficiente e falta do certificado do registo criminal).

(ag) Não cumprimento de parte da alínea a) do n.o 12 do aviso
de abertura do concurso (fotocópia do certificado de habilitações lite-
rárias insuficiente e não autenticada).

(ah) Entrada do requerimento com a candidatura fora do prazo
estabelecido no aviso de abertura do concurso.

2 — Os candidatos excluídos do concurso identificado em epígrafe
dispõem de oito dias úteis para, querendo, interpor recurso hierár-
quico, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém,
nos termos do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

18 de Agosto de 2000 — A Presidente do Júri, Maria Clara da
Fonseca Rodrigues Leitão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 13 174/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 do
Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço
da Carreira Médica de Saúde Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro, torna-se pública, devidamente homologada por deli-
beração de 2 de Agosto de 2000 do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Norte, a lista de classificação
final relativa ao concurso interno geral de ingresso para assistente
da carreira médica de saúde pública, aberto por aviso publicado na
2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2000.

Candidata única:

Ivone Miranda Chagas Alves — 10,2 valores.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, João Manuel de
Barros Figueiredo da Cruz.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Rectificação n.o 2286/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 2000, o aviso n.o 12 437/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Representante do pessoal não docente — Manuel Lourenço Souto
More i ra» deve ler - se «Representante do pessoa l não
docente — Manuel Lourenço Souto Moreira, chefe de repartição».

17 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 175/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 10 de Agosto de 2000, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno de acesso geral para técnico de análises
clínicas de 1.a classe, da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto através do aviso n.o 1850/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, e com
a rectificação n.o 1273/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2000: Valores

1.o Luís Alberto dos Santos Dinis Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,856
2.o João Carlos da Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,26
3.o Jorge Alexandre Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 13 176/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Marta de 2 de Agosto de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 21.o, por força do disposto no artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento
ao artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta
(6.o piso), 1150 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de radiologia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, para preenchi-
mento de seis vagas do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias (seguidos), a contar da publicação do presente
aviso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

17 de Agosto de 2000. — A Directora do Hospital, Manuela Lima.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 13 177/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que Paulo Aurélio Soares da Silva desistiu do provimento
nos lugares de enfermeiro do concurso aberto por publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de
1999, aviso n.o 18 584/99, com a rectificação n.o 238/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000,

pelo que é abatido à lista de classificação final publicada por aviso
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000, nos termos da alínea c) do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

25 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital do Conde de Bertiandos

Deliberação n.o 1099/2000. — Devidamente homologada por
deliberação de 14 de Agosto de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, de acordo com
o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, se informa,
para conhecimento dos interessados, de que se encontra afixada no
Serviço de Pessoal deste estabelecimento a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de três técnicos
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de análises clínicas
e de saúde pública do quadro de pessoal do Hospital do Conde de
Bertiandos — Ponte de Lima, aberto pelo aviso n.o 781/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de
2000, e rectificado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11
de Fevereiro de 2000.

Da homologação da lista de classificação cabe recurso, nos termos
do artigo 28.o do supracitado diploma legal.

16 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Amândio
José Gonçalves de Sousa.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 13 178/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de dois lugares de enfermeiro, nível I,
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia, aberto pelo aviso n.o 11 401/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho
de 2000.

Candidatos admitidos:

Cristina Maria Costa Gouveia.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Para cumprimento do disposto no n.o 12 do aviso de abertura do
concurso em epígrafe, se informam os interessados de que os critérios
de selecção a utilizar na avaliação curricular são os previstos na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e se traduzem na seguinte fórmula:

CF=(5×NC)+(3×HL)+(2×EP)+(5×AF)+(4×AGC)+(4×outros)

23
em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do curso de enfermagem;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
AF=actividades formativas;
AGC=avaliação geral curricular.

21 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 179/2000 (2.a série). — Concurso n.o 38/99 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista,
área de enfermagem médico-cirúrgica. — Após cumprimento do esti-
pulado no artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista, área
de enfermagem médico-cirúrgica, homologada por despacho do con-
selho de administração do Hospital de Santo André — Leiria de 17
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de Agosto de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000:

Valores

1.o Ermelinda Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,10
2.o Rosa Maria Pereira Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
3.o Maria da Purificação Cerejo Soares . . . . . . . . . . . . . . . 17,34
4.o Maria Cármen de Oliveira Marto . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 39
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a entregar pessoalmente
ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo André —
Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

18 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 13 180/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao
estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro
do nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 6 de Junho de 2000:

Lista de candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Anabela Freitas Barbosa.
Ana Teresa Branco Pinto.
Cristina Maria Paulo Guedes.
Fátima Susana Silveira Ribeiro.
Filipe Rodrigo Fernandes Brites.
Herminia Filomena Dias Coelho.
Herminio Augusto Borges.
Isabel Maria Mendes Dias.
Manuel Cristina Guimarães da Cunha.
Maria do Céu Gomes de Oliveira.
Miguel Ângelo da Cunha Fonseca Lima.
Nuno Manuel Rodrigues Teixeira Costa da Eira.
Paula Alexandra Machado Esteves.
Paula Pereira Lopes.
Pedro Miguel Magalhães Pinto.

Candidatos excluídos:

Fernanda Manuela Moreira Oliveira (a).
Lúcia Mendes Silveira (a).
Sílvia Macedo Fernandes (a).

(a) Por não ser detentora do requisito, previsto na alínea b) do
n.o 9.2 do aviso de abertura.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do
citado decreto-lei.

16 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 17 871/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.oe 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3
de Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela
deliberação n.o 721/2000 (2.a série), do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria
do Rosário Ferreira Fonseca as minhas competências constantes do
n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, ainda não objecto
de delegação, e subdelego na mesma administradora hospitalar as
competências que me foram delegadas pelo conselho de administração
e também ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 14 a 23 de Agosto de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, João Urbano.
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Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 17 873/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do inspector-geral do Ambiente:

Ana Maria Magro e Silva Rodrigues e Joaquim Antão Travanca Capu-
cho — nomeados na categoria de assessor principal, escalão 1,
índice 710, nos termos das disposições conjugadas no n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 8 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos
a 3 de Agosto de 2000.

18 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral do Ambiente, António
Leones Dantas.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 17 874/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Hermínia Maria Fontinha Correia
para exercer as funções de secretária pessoal do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

7 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 17 875/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Cultura de 10 de Agosto de 2000:

Licenciado Júlio Ernesto Fonseca de Araújo Melo, assessor da carreira
jurídica de consultor jurídico do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais — nomeado, em comissão de ser-
viço, director de serviços do Departamento de Auditoria e Con-
tencioso do quadro de pessoal dirigente desta Inspecção-Geral.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 876/2000 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
chefe de divisão do Centro de Documentação e Informação do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical, aberto
pelo aviso n.o 134/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 5 de Janeiro de 2000;

Considerando que decorreu o prazo para interposição de recurso
hierárquico, estipulado pelo n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas no n.o 2 do artigo 16.o e
alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio para o cargo de chefe de divisão do Centro de Documentação
e Informação do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, em regime de comissão de serviço, pelo período de
três anos, a Dr.a Maria Virgínia Aires Magriço.

18 de Agosto de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 17 877/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 e 15 de Maio de 2000 do presidente do Instituto de
Investigação Científica Tropical e de 10 de Julho de 2000 do director
regional-adjunto de Educação de Lisboa, respectivamente:

Aida Gisela Neves Faria Freudenthal, professora da Escola Secundária
com 3.o Ciclo do Ensino Básico Eça de Queirós, António Manuel
Martins do Vale, professor da Escola Secundária Santa Maria,
Pedro Henrique Brito Marques Correia, professor da Escola Secun-

dária com 3.o Ciclo do Ensino Básico Alfredo da Silva, e Teresa
de Jesus Ramos Pacheco Albino, professora da Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Manique do Intendente — autorizadas as prorro-
gações das requisições para este Instituto, pelo período de um ano,
a partir de 1 de Setembro de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
(em substituição), António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto de Gestão da Base de Dados
de Recursos Humanos da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 17 878/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Agosto de 2000:

Luísa Maria Pinheiro Almeida Fernandes, assessora de orçamento
e conta do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento — nomeada definitivamente, precedendo concurso, asses-
sora principal do quadro de pessoal do Instituto de Gestão da
Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública,
considerando-se exonerada do lugar de origem, com efeitos a partir
da data do referido despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Pulquéria Lúcio.

Despacho (extracto) n.o 17 879/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Agosto de 2000:

Maria Helena Monteiro Cerca Miguel, técnica superior de informática
principal da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do Instituto de Gestão da Base de Dados dos Recursos
Humanos da Administração Pública — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assessora de informática da mesma carreira
e do mesmo quadro, considerando-se exonerada de lugar que ocupa
a partir da data do referido despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Pulquéria Lúcio.

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Despacho (extracto) n.o 17 880/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão,
obtida a anuência da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, requisito
a licenciada Adélia Maria de Albuquerque e Castro Coelho Gonçalves
para desempenhar, em regime de comissão de serviço, funções de
subgerente da Loja do Cidadão do Porto. A requisição produz efeitos
reportados a 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 17 881/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Junho de 2000:

É autorizado o contrato a termo certo de Natália da Conceição Nunes
Viveiros Cabral para exercer as funções de técnico profissional de
laboratório de 2.a classe da Universidade dos Açores, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, até estarem reunidas as condições legais
para o provimento mediante abertura de concurso nos termos da
lei.

Por deliberação do conselho administrativo de 8 de Agosto de 2000:

É autorizada a renovação do contrato a termo certo de Ana Paula
Mergunhão Mendonça como técnica superior de 2.a classe por dois
meses, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000.

É autorizada a renovação do contrato a termo certo de António Ave-
lino Ponceano Coelho, como operário não qualificado, por seis
meses.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro
Silva.
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Reitoria

Despacho n.o 17 882/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e após deliberação favorável do conselho científico, publica-se,
nos termos que se seguem, o plano de estudos do curso da licenciatura
em Gestão de Empresas, com estrutura aprovada pelas resoluções
n.os 3/94 e 4/94 do senado da Universidade dos Açores.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Plano de estudos e regras de funcionamento
do curso de Gestão de Empresas

1.o

Funcionamento

O Departamento de Economia e Gestão da Universidade dos Aço-
res dispõe das condições humanas e materiais necessárias ao fun-
cionamento do curso de Gestão de Empresas, adiante designado ape-
nas por curso, com estrutura aprovada pelo senado da Universidade
dos Açores.

2.o

Plano de estudos e unidades de crédito

O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e as unidades
de crédito atribuídas a cada disciplina, consta do anexo I ao presente
despacho.

3.o

Tabela de precedências

O regime de precedências aplicável à inscrição nas disciplinas do
plano de estudos referido no n.o 2.o consta do anexo III ao presente
despacho.

4.o

Escolaridade e regime das disciplinas

1 — A escolaridade das disciplinas é calculada em unidades de cré-
dito, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio.

2 — Todas as disciplinas que integram o plano de estudos são lec-
cionadas em regime semestral.

5.o

Distribuição anual e semestral das disciplinas

1 — A distribuição das disciplinas obrigatórias e optativas pelos
anos curriculares do curso consta do anexo II.

2 — As disciplinas ministradas em cada semestre curricular serão
objecto de divulgação atempada antes do início das actividades lectivas
que lhe correspondem.

6.o

Regime de inscrição e condições para a transição de ano

1 — Em cada ano lectivo os alunos podem inscrever-se em discplinas
a que corresponda, em primeira inscrição, um mínimo de 12 e um
máximo de 35 unidades de crédito.

2 — O limite máximo fixado no número anterior é de 45 unidades
de crédito, caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais ins-
crições prévias.

3 — Caso o aluno disponha de créditos para o efeito, poderá ainda
inscrever-se em disciplinas do ano imediatamente seguinte, quando
tal não contrarie o regime de precedência estabelecido.

4 — Os alunos inscrever-se-ão em cada ano obrigatoriamente em
todas as disciplinas que, de acordo com o plano de estudos constante
do anexo I, tenham em atraso, exceptuando-se as de opção.

5 — Para efeitos de transição de ano e de aplicação das regras
sobre prescrições, a matrícula só será autorizada nos 2.o, 3.o e 4.o anos
mediante a obtenção prévia de um mínimo de 19, 51 e 83 unidades
de crédito, respectivamente.

7.o

Estágio curricular

1 — O estágio curricular previsto no plano de estudos tem a duração
de um semestre lectivo, regendo-se por regulamento próprio, aprovado
em conselho científico.

2 — O estágio curricular apenas poderá ser iniciado quando o aluno
tiver completado 83 unidades de crédito, correspondentes a disciplinas
constantes do anexo I.

8.o

Condições para atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado fica condicionada à obtenção
de um mínimo de 126 unidades de crédito, de acordo com o plano
de estudos estipulado.

2 — Para efeito do disposto no n.o 1, os alunos terão de completar
102 créditos de disciplinas obrigatórias e 24 créditos de disciplinas
optativas, dos quais 12 créditos em Gestão, 6 créditos em Economia,
3 créditos em Direito e 3 créditos relativos a disciplinas optativas
não condicionadas.

9.o

Classificação

A classificação do curso será a média final, arredondada às unidades
(considerando como unidade a fracção não inferior a 0,5), das clas-
sificações das disciplinas, seminários e estágio integrantes do respec-
tivo plano de estudos.

10.o

Coeficientes de ponderação

Para efeitos da classificação final, todas as disciplinas têm o mesmo
coeficiente de ponderação.

11.o

Regime de transição

1 — Os alunos que iniciarem o curso a partir do ano lectivo de
2000-2001 seguem o presente plano de estudos.

2 — Aos restantes alunos será aplicado o quadro de equivalências
previsto no anexo IV, caso não concluam o curso até final do ano
lectivo de 2004-2005.

3 — A seu pedido, e estando reunidas as condições necessárias
para o efeito, os alunos poderão requerer a sua transferência para
o novo plano de estudos antes do prazo indicado no n.o 2.

4 — O parecer sobre os pedidos previstos no número anterior será
emitido pelo director do curso, em função do planeamento que tiver
sido feito, sendo observadas as equivalências previstas no anexo IV.

12.o

Entrada em funcionamento

Este plano de estudos entra em funcionamento no ano lectivo de
2000-2001.

ANEXO I

Elenco das disciplinas obrigatórias

Disciplinas obrigatórias CH T TP P CR

Gestão 51

Subárea de Gestão 24

Introdução à Gestão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Introdução à Gestão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Gestão de Produção e Operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Planeamento Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
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Disciplinas obrigatórias CH T TP P CR

Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Subárea de Finanças 6

Gestão Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Gestão Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Subárea de Marketing 6

Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Subárea de Contabilidade 15

Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 0 4 3
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 0 4 3
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 0 4 3
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Métodos Quantitativos 21

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 0 4 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 0 4 3
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Modelos de Optimização e Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Modelos Econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Economia 21

História Económica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Análise Económica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Análise Económica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Política Económica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Direito 9

Noções Fundamentais de Direito I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Noções Fundamentais de Direito II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

CH=carga horária; T=aulas teóricas; TP=aulas teórico-práticas; P=aulas práticas; CR=créditos.

Elenco das disciplinas optativas

Opções (*) CH T TP P CR

Gestão 40

Sistemas de Informação de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Gestão da Inovação e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Negócios Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Design e Marketing de Novos Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Análise de Projectos de Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Mercado de Capitais e Investimentos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Instrumentos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Gestão Financeira Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Comportamento do Consumidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Marketing Interncional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Tópicos de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Contabilidades Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Economia 21

Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Moeda e Crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Economia Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Economia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Economia do Ambiente e Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Economia Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
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Opções (*) CH T TP P CR

Direito 6

Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3

Opções livres 20

Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 2
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 2
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 2
Introdução à Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 2
Introdução às Ciências Socias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1 1 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 0 0 6 3
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 0 0 6 3

(*) Condicionadas à existência de docentes ou espaço em turmas existentes.

CH=carga horária; T=aulas teóricas; TP=aulas teórico-práticas; P=aulas práticas; CR=créditos.

ANEXO II

Distribuição anual das disciplinas obrigatórias e optativas

Ano Disciplinas obrigatórias

1.o Introdução à Economia I.
Noções Fundamentais de Direito I.
Matemática I.
História Económica.
Matemática Aplicada.
Introdução à Economia II.
Noções Fundamentais de Direito II.
Matemática II.
Contabilidade I.

2.o Introdução à Gestão I.
Estatística I.
Análise Económica I.
Contabilidade II.
Direito Comercial.
Introdução à Gestão II.
Estatística II.
Análise Económica II.
Contabilidade Analítica.
Economia Portuguesa.

3.o Gestão Finanaceira I.
Marketing I.
Modelos Econométricos.
Modelos de Optimização e Decisão.
Fiscalidade.
Gestão Financeira II.
Marketing II.
Gestão de Recursos Humanos.
Gestão de Produção e Operações.
Auditoria.

4.o Comportamento Organizacional.
Estratégia Empresarial.
Planeamento Empresarial.
Controlo de Gestão.
Política Económica.

Ano Disciplinas optativas

1.o Inglês I.
Introdução às Ciências Sociais.
Introdução à Contabilidade.

Ano Disciplinas optativas

Inglês II.
Introdução à Informática.

3.o e 4.o Sistemas de Informação de Gestão.
Gestão da Inovação e Qualidade.
Moeda e Crédito.
Análise de Projectos de Investimento.
Estudos de Mercado.
Contabilidades Especiais.
Economia Regional.
Economia Europeia.
Finanças Públicas.
Instrumentos Financeiros.
Marketing Internacional.
Direito Comunitário.
Informática de Gestão.
Negócios Internacionais.
Design e Marketing de Novos Produtos.
Mercado de Capitais e Investimentos Finan-

ceiros.
Comportamento do Consumidor.
Tópicos de Marketing.
Gestão Financeira Internacional.
Economia Internacional.
Economia do Trabalho.
Economia do Ambiente e Recursos Naturais.
Direito do Trabalho.
Ciência Política.
Seminário.
Estágio.

ANEXO III

Mapa de precedências

Disciplinas obrigatórias Precedências

Introdução à Economia I . . . . . . .
Noções Fundamentais de Direito
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . .
Histórica Económica . . . . . . . . . .
Matemática Aplicada . . . . . . . . . .
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introdução à Contabilidade . . . . .
Introdução às Ciências Sociais . . .

Introdução à Economia II . . . . . .
Noções Fundamentais de Direito II Noções Fundamentais de Direito I.
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Disciplinas obrigatórias Precedências

Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . .
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introdução à Informática . . . . . . .

Introdução à Gestão I . . . . . . . . .
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise Económica I . . . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . .
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . .

Contabilidade I.
Noções Fundamentais de Direito II.

Introdução à Gestão II . . . . . . . . .
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . .

Introdução à Gestão I.
Estatística I.

Análise Económica II . . . . . . . . . . Introdução à Economia II.
Contabilidade Analítica . . . . . . . .
Economia Portuguesa . . . . . . . . .

Contabilidade I.
Introdução à Economia II.

Gestão Financeira I . . . . . . . . . . .
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Matemática Aplicada.
Introdução à Gestão II.

Modelos Econométricos . . . . . . . Estatística II.
Modelos de Optimização e Decisão
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Estatística II.
Contabilidade II.

Gestão Financeira II . . . . . . . . . . .
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . .

Gestão Financeira I.
Marketing I.

Gestão de Recursos Humanos . . . Introdução à Gestão II.
Gestão de Produção e Operações
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Modelos de Optimização e Decisão.
Contabilidade II.

Comportamento Organizacional
Estratégia Empresarial . . . . . . . . .

Introdução à Gestão II.
Introdução à Gestão II.

Planeamento Empresarial . . . . . . Introdução à Gestão II.
Controlo de Gestão . . . . . . . . . . .
Política Económica . . . . . . . . . . . .

Contabilidade Analítica.
Análise Económica II.

Disciplinas optativas Precedências

Sistemas de Informação de Gestão
Gestão da Inovação e Qualidade

Introdução à Gestão II.
Introdução à Gestão II.

Moeda e Crédito . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Economia II.
Análise de Projectos de Inves-

timento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão Financeira II.
Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . Estatística II.
Contabilidades Especiais . . . . . . . Contabilidade I.
Economia Regional . . . . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Economia Europeia . . . . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . Introdução à Economia II.
Instrumentos Financeiros . . . . . . Gestão Financeira II.
Marketing Internacional . . . . . . . Marketing II.
Direito Comunitário . . . . . . . . . . .
Informática de Gestão . . . . . . . . .

Noções Fundamentais de Direito II.

Negócios Internacionais . . . . . . . . Estratégia Empresarial.
Design e Marketing de Novos

Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing II.
Mercado de Capitais e Investi-

mentos Financeiros . . . . . . . . . Gestão Financeira II.
Comportamento do Consumidor
Tópicos de Marketing . . . . . . . . . Marketing II.
Gestão Financeira Internacional Gestão Financeira II.
Economia Internacional . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Economia do Trabalho . . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Economia do Ambiente e Recur-

sos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . Noções Fundamentais de Direito II.
Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . .
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO IV

Equivalências entre as disciplinas do actual
e do anterior plano de estudos

Plano actual Plano anterior

Introdução à Economia I . . . . . . . Introdução à Economia I.
Noções Fundamentais de Direito I Noções Fundamentais de Direito I.
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática I.
Histórica Económica . . . . . . . . . . Histórica Económica.
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . Matemática Financeira.
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês I.
Introdução à Contabilidade . . . . . Introdução à Contabilidade.
Introdução às Ciências Sociais . . .

Introdução à Economia II . . . . . . Introdução à Economia II.
Noções Fundamentais de Direito II Noções Fundamentais de Direito II.
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática II.
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade I.
Introdução à Informática . . . . . . . Introdução à Informática.
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês II.

Introdução à Gestão I . . . . . . . . . Introdução à Gestão I.
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística I.
Análise Económica I . . . . . . . . . . Análise Económica I.
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade II.
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . Direito Comercial.

Introdução à Gestão II . . . . . . . . . Introdução à Gestão II.
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística II.
Análise Económica II . . . . . . . . . . Análise Económica II.
Contabilidade Analítica . . . . . . . . Contabilidade Analítica.
Economia Portuguesa . . . . . . . . . Economia Portuguesa.

Gestão Financeira I . . . . . . . . . . . Gestão Financeira I.
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing I.
Modelos Econométricos . . . . . . . Modelos Econométricos.
Modelos de Optimização e Decisão Modelos de Optimização e Decisão.
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiscalidade.

Gestão Financeira II . . . . . . . . . . . Gestão Financeira II.
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing II.
Gestão de Recursos Humanos . . . Gestão de Recursos Humanos.
Gestão de Produção e Operações Gestão de Produção e Operações.
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auditoria.

Comportamento Organizacional Organização e Direcção de
Empresas.

Estratégia Empresarial . . . . . . . . . Política de Gestão.
Planeamento Empresarial . . . . . . Planeamento e Controlo.
Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . Controlo de Gestão.
Política Económica . . . . . . . . . . . . Política Económica.

Sistemas de Informação de Gestão
Gestão da Inovação e Qualidade
Moeda e Crédito . . . . . . . . . . . . . . Moeda e Crédito.
Análise de Projectos de Inves-

timento . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise de Projectos de Inves-

timento.
Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . Estudos de Mercado.
Contabilidades Especiais . . . . . . . Contabilidades Especiais.
Economia Regional . . . . . . . . . . . Economia Regional.
Economia Europeia . . . . . . . . . . . Economia Europeia.
Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . Finanças Públicas.
Instrumentos Financeiros . . . . . . Instrumentos Financeiros.
Marketing Internacional . . . . . . . Marketing Internacional.
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . Direito Comunitário.
Informática de Gestão . . . . . . . . . Informática de Gestão.

Negócios Internacionais . . . . . . . .
Design e Marketing de Novos

Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mercado de Capitais e Investi-

mentos Financeiros . . . . . . . . .
Mercado de Capitais e Investi-

mentos Financeiros.
Comportamento do consumidor Sociologia Aplicada.
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Plano actual Plano anterior

Tópicos de Marketing . . . . . . . . . Tópicos de Marketing.
Gestão Financeira Internacional Gestão Financeira Internacional.
Economia Internacional . . . . . . . . Economia Internacional.
Economia do Trabalho . . . . . . . . . Economia do Trabalho.
Economia do Ambiente e Recur-

sos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . .
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . Direito do Trabalho.
Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . Ciência Política.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário.
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 17 883/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 28 de Julho
de 1999:

Fernanda da Conceição Domingues, assistente desta Universi-
dade — concedida prorrogação da dispensa de serviço para o ano
lectivo de 1999-2000.

Maria Lúcia Almeida da Silva, assistente desta Universidade — con-
cedida prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lec-
tivo de 1999-2000.

Pedro Miguel de Mendonça Rocha, assistente desta Universi-
dade — concedida prorrogação da dispensa de serviço docente para
o ano lectivo de 1999-2000.

Amélia Rute de Lima Dias dos Santos, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente para o 1.o semestre
do ano lectivo de 1999-2000.

Luísa Rita Brites Sanches Salvado, assistente desta Universi-
dade — concedida prorrogação da dispensa de serviço docente para
o ano lectivo de 1999-2000.

28 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 181/2000 (2.a série). — Aviso de abertura do curso
de mestrado em Biologia Celular para o ano lectivo de 2000-2001. — Nos
termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito
do n.o 6.o da Portaria n.o 187/82 do reitor da Universidade de Coimbra,
determino o seguinte:

ANEXO N.o 1

Mestrado em Biologia Celular

Prazo de candidaturas, fixação do número de vagas e outras condições
para a admissão ao mestrado em Biologia Celular

(artigo 5.o do regulamento de mestrado da FCTUC)

Ano lectivo de 2000-2001

a) As condições de matrícula e inscrição no mestrado em Biologia
Celular são as referidas no artigo 4.o do regulamento do mestrado
da FCTUC: classificação de pelo menos 14 valores ou currículo que
justifique a admissão.

b) O numerus clausus é fixado em 20 vagas.
c) Têm acesso os candidatos com licenciatura em Biologia, Bio-

química, Medicina, Farmácia, Veterinária, Engenharia Química, Física
ou outros com formação ao nível de licenciatura que a comissão de
estudos graduados considere adequada. Podem igualmente candida-
tar-se os alunos qua completem a licenciatura na época de recurso.

d) As candidaturas devem ser dirigidas à comissão de estudos gra-
duados de Zoologia, Departamento de Zoologia, Universidade de
Coimbra, 3004-517 Coimbra. O período de candidatura para o ano
lectivo de 2000-2001 é de 1 de Agosto a 30 de Setembro de 2000.

e) Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados com
base nos seguintes critérios:

i) Classificação de licenciatura;
ii) Currículo académico e científico;

iii) Disponibilidade do orientador científico na área.

f) Estrutura do curso e plano de estudo (v. anexo).

ANEXO N.o 2

Estrutura do curso

I — Duração do curso: 1-2 anos (16 unidades de crédito).
II — Área científica do curso — Biologia Celular.
III — Áreas científicas necessárias à conclusão do curso:

Unidades
de

crédito

A) Áreas obrigatórias:

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

B) Áreas optativas:

Interdisciplinar: módulos teórico-práticos . . . . . . . 7

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

C) Elaboração e defesa de uma dissertação.

Plano de estudos

2000-2001

1.o semestre 2.o semestre Unidades
de crédito

A) Área obrigatória

Biologia Celular (9 UC):

Biologia Celular e Molecular G200 . . .
Biologia Celular G300A G3000B . . .
Biologia Celular G400A e G400B . . .

+
+
+

+
+
+

3/sem.
2/sem.
1/sem.

B) Áreas optativas

Interdisciplinar: Módulos teóri-
co-práticos (7 UC):

Biocinética e Bionergética G201 . . . . .
Biofísica G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

+
+

+
+

3/sem.
3/sem.

+ + Microbiologia G201 . . . . . . . . . . . . . . 3/sem.
+ + Biologia Molecular G201 . . . . . . . . . . 3/sem.
+ + Regulação Celular G201 . . . . . . . . . . 3/sem.
+ + Neurobiologia G201 . . . . . . . . . . . . . . 3/sem.
+ + Bioquímica G200 . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/sem.
+ + Bioquímica G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/sem.
+ + Biofísica G210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/sem.
+ + Biologia Celular G210 . . . . . . . . . . . . 1/sem.

Definição dos códigos das disciplinas dos estudos
graduados (mestrado e doutoramento)

«Disciplinas G» significa disciplinas dos estudos graduados.
«Série 200 de disciplinas» significa disciplinas avançadas que pode-

rão ser consideradas precedências para outras disciplinas dos estudos
graduados.

«Série 201-299» significa disciplinas avançadas altamente espe-
cializadas.

«Série 300» significa disciplinas que incluem uma componente de
investigação científica.

«Série 400» significa disciplinas que incluem uma componente de
seminário.

«Módulos teórico-práticos» significa disciplinas avançadas minis-
tradas em regime intensivo em que a componenete prática está alta-
mente coordenada com a parte teórica.

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 13 182/2000 (2.a série). — Aviso de abertura do curso
de mestrado em Ecologia para o ano lectivo de 2000-2001. — Nos termos
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do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho
n.o 26/94, do reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

ANEXO N.o 1

Mestrado em Ecologia

Prazo de candidaturas, fixação do número de vagas e outras condições
para a admissão ao mestrado em Ecologia

(artigo 5.o do regulamento de mestrado da FCTUC)

Ano lectivo de 2000-2001

a) As condições de matrícula e inscrição no mestrado em Ecologia
são as referidas no artigo 4.o do regulamento do mestrado da FCTUC:
classificação de pelo menos 14 valores ou currículo que justifique
a admissão.

b) O numerus clausus é fixado em 10 vagas.
c) Têm acesso os candidatos com licenciatura em Biologia, Bio-

química, Agronomia, Medicina, Farmácia, Veterinária, ou outros com
formação ao nível de licenciatura que a comissão de estudos graduados
considere adequada. Podem igualmente candidatar-se os alunos qua
completem a licenciatura na época de recurso.

d) As candidaturas devem ser dirigidas à comissão de estudos gra-
duados de Zoologia, Departamento de Zoologia, Universidade de
Coimbra, 3000 Coimbra. O período de candidatura para o ano lectivo
de 2000-2001 é de 1 de Agosto a 31 de Outubro de 2000 para o
1.o semestre e de 2 a 31 de Janeiro para o 2.o semestre.

e) Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados com
base nos seguintes critérios:

i) Classificação de licenciatura;
ii) Currículo académico e científico;

iii) Disponibilidade do orientador científico na área.

f) Estrutura do curso e plano de estudos (v. anexo n.o 2).

ANEXO N.o 2

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Ecologia.
2 — Duração normal do curso — 1 a 2 anos lectivos.
3 — Áreas e unidades de crédito necessárias à obtenção do curso:

Créditos

A) Áreas obrigatórias:

I — Biologia e Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
II — Bioestática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
III — Instrumentação e Tecnologia Aplicada em

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

B) Áreas optativas:

I — Biologia e Ecologia Terrestre . . . . . . . . . . . . . .
II — Biologia e Ecologia Aquática . . . . . . . . . . . . .
III — Ecotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 6

C) Seminários:

I — Biologia e Ecologia Terrestre . . . . . . . . . . . . . .
II — Biologia e Ecologia Aquática . . . . . . . . . . . . .
III — Ecotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

D) Elaboração e defesa de uma dissertação.

Plano de estudos

2000-2001

1.o semestre 2.o semestre Aulas
teóricas

Aulas
práticas

ou teórico-
-práticas

Total

A) Áreas obrigatórias

I — Biologia e Ecologia:

Comunidades e Ecossitemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .+ 1 2 3

II — Bioestatística:

Análise Numérica e Modelos Ecológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .+ 1 2 3

III — Instrumentação e Tecnologia Aplicadas em Biologia:

Tecnologias Microscópica e Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .+ 1 2 3

B) Áreas optativas

I — Biologia e Ecologia Terrestre:

Biologia das Populações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ecologia das Populações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

+
+

+
+

1
1

2
2

3
3

+ + Nematologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3
+ + Biodiversidade e Protecção do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3
+ + Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3/sem.

II — Biologia e Ecologia Aquática:

Dinâmica de Ecossistemas Aquáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estrutura de Populações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

+
+

+
+

1
1

2
2

3
3

+ + Aquacultura e Ictiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3
+ + Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3/sem.

III — Ecotoxicologia:

Ecotoxicologia e Prevenção de Riscos Ecológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Evolução, Ecologia e Stress Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

+
+

+
+

1
1

2
2

3
3

+ + Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3/sem.

C) Seminários (trinta horas)

Nas áreas optativas I, II e IIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .+ + 1

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Carlos António Regêncio Macedo.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 17 884/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de 2000:

Isabel Maria Saraiva de Paula Antunes — celebrado contrato em
regime de contrato de trabalho a termo certo, com a categoria
correspondente a técnico superior de 2.a classe, pelo período de
um ano, para apoio ao projecto AQUEM, com efeitos a partir
de 17 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1100/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade e pela deli-
beração n.o 8/2000, da comissão científica do senado, de 8 de Maio
de 2000, determino:

1.o

Alteração

1 — O plano de estudos do 1.o ano do curso de mestrado em Teorias
da Arte, criado pela deliberação n.o 3/98, da comissão científica do
senado, de 16 de Março de 1998, e publicado no Diário da República,
2.a série, de 5 de Maio de 1998, passa a ter a seguinte redacção:

Disciplinas Horas
semanais

Total
de horas Créditos

Teorias da Arte (A) . . . . . . . . . . . . . . . . 2 56 (T) 3
Teorias da Arte Portuguesa (A) . . . . . 2 56 (T) 3
Pensamento Plástico (A) . . . . . . . . . . . 2 56 (T) 3
Estética (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 56 (T) 3
Metodologia do Trabalho Científico (S) 2 30 (T) 2

Totais . . . . . . . . . . 10 254 14

2 — Estas alterações serão aplicadas na terceira edição do referido
mestrado, previsto para o biénio de 2000-2002, incluídas no respectivo
regulamento do curso.

3 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

Despacho n.o 17 885/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade, nos termos dos artigos 6.o e
7.o da deliberação n.o 26/97, da comissão científica do senado de
7 de Julho de 1997, que aprovou a 2.a edição do curso de mestrado
em Controlo da Qualidade e Toxicologia dos Alimentos, determino:

3.a edição do mestrado em Controlo da Qualidade
e Toxicologia dos Alimentos

1 — O número de vagas é de 24 alunos. O número mínimo de
inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso será de 15 alunos.

2 — Será de 15 % o número de vagas reservado, prioritariamente,
a docentes de estabelecimentos de ensino superior.

3 — De acordo com o n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, estão isentos de propinas os docentes do ensino
superior que, nos termos do respectivo estatuto, estejam obrigados
à obtenção do grau de mestre.

4 — O início do curso de mestrado está previsto para o dia 12
de Fevereiro de 2001.

5 — O período de candidatura decorrerá de 16 de Outubro a 3
de Novembro de 2000 e será anunciado publicamente pelo conselho
científico da Faculdade de Farmácia de Lisboa.

6 — A publicação da lista seriada dos candidatos, com indicação
dos seleccionados, será afixada na Secretaria de Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa, no dia 30 de Novembro de 2000.

7 — O período de inscrição dos candidatos seleccionados decorrerá
de 4 a 15 de Dezembro de 2000.

Os montantes referentes ao preço de candidatura, inscrição e pro-
pina anual são, respectivamente:

Candidatura — 20 000$;
Inscrição — 45 000$;
Propina — 400 000$ (anual).

A propina anual será paga em duas prestações semestrais. A refe-
rente ao 1.o semestre do curso deverá ser paga de 2 a 15 de Janeiro
e a 2.a prestação de 1 a 15 de Outubro.

7 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

Rectificação n.o 2287/2000. — Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 15 426/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 173, de 28 de Julho de 2000, a p. 12 529, relativo ao despacho n.o 13/R/2000, de 26 de Junho, procede-se à sua rectificação,
no que se refere ao grupo de pessoal administrativo:

Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico da Universidade de Lisboa

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Número de lugares

Existentes Criados Extintos Total

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativa Assistente admi-
nistrativo.

Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

(a) 4 – 1 (a) 3

Assistente administrativo

(a) Um lugar a extinguir quando vagar.

11 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, José Francisco David Ferreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 17 886/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 2 de Agosto de 2000, proferido
por delegação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de
Maio de 1998.

Ana Pereira Anes Pons Silva, operária do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas, esca-
lão 1, índice 225, da carreira de operário altamente qualificado,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerada do lugar anterior com efeitos à data do termo de
aceitação.

Antónia Pereira Gomes, operária principal do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas, esca-
lão 3, índice 245, da carreira de operário altamente qualificado,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerada do lugar anterior com efeitos à data do termo de
aceitação.

António Francisco Grola Rosado, operário principal do quadro de
pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Universidade
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de Lisboa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas,
escalão 3, índice 245, da carreira de operário altamente qualificado,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerado do lugar anterior com efeitos à data do termo de
aceitação.

Domingos Sávio Isabel Rodrigues, operário principal do quadro de
pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas,
escalão 3, índice 245, da carreira de operário altamente qualificado,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerado do lugar anterior com efeitos à data do termo de
aceitação.

Rosalina Rocha Monteiro Braz, operária do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas, esca-
lão 3, índice 225, da carreira de operário altamente qualificado,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerada do lugar anterior com efeitos à data do termo de
aceitação.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 17 887/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 4 de Agosto de 2000, proferido
por delegação, e nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho
de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22
de Maio de 1998:

Laura da Conceição Neto Gonçalves da Silva, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa — transita para a categoria de auxiliar téc-
nico (área apoio laboratorial), escalão 1, índice 191, da carreira
de auxiliar técnico, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 10.o e dos artigos 11.o e 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerada do lugar anterior com efeitos à data do termo de
aceitação.

Sandra Cristina Fernandes Pereira, auxiliar de laboratório do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa — transita para a categoria de auxiliar técnico (área apoio
laboratorial), escalão 1, índice 191, da carreira de auxiliar técnico,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o e dos artigos 11.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 17 888/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 9 de Agosto de 2000, proferido
por delegação, e nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho
de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22
de Maio de 1998:

Doutora Maria Teresa dos Santos Hall de Agorreta de Alpuim, pro-
fessora associada do quadro de pessoal docente da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de professor catedrático do
mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir da data da posse.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 13 183/2000 (2.a série). — Concurso para recrutamento
de assistentes da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. — O
conselho científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
na sua reunião de 26 de Julho de 2000, deliberou abrir concurso,
nos termos do artigo 12.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por

ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), para o recrutamento
de assistentes para as Secções de Ciências Histórico-Jurídicas, Ciências
Jurídico-Económicas, Ciências Jurídico-Políticas e Ciências Jurídicas
nos termos e condições seguintes:

1 — a) O concurso está aberto a todos aqueles que, possuindo os
requisitos gerais para o exercício de funções públicas, tenham o grau
de mestre em Direito ou equivalente com informação mínima de
Bom.

b) Consideram-se equivalentes, para todos os efeitos, à obtenção
do grau de mestre a aprovação em qualquer dos cursos complemen-
tares professados nas faculdades de Direito ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 34 850, de 21 de Agosto de 1945, e, bem assim, a aprovação nos
cursos de pós-graduação equiparáveis a mestrado realizados na Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

2 — a) Os candidatos deverão apresentar um trabalho em língua
portuguesa, inédito ou não, demonstrativo de mérito científico na
área do concurso. No caso de os candidatos possuírem o grau de
mestre, o trabalho principal a apresentar deverá ser a respectiva
dissertação.

b) Poderão ser apresentados ainda outros trabalhos, assinalando-se
o seu carácter complementar.

c) Os trabalhos referidos nas alíneas anteriores devem ser impressos
ou dactilografados e entregues em duplicado.

3 — O requerimento do concurso será apresentado na Secretaria
da Faculdade de Direito até ao dia 6 de Outubro de 2000 e deverá
vir acompanhado de:

a) Documentos comprovativos de que o candidato preenche os
requisitos gerais para o exercício de funções públicas, salvo
se o candidato no requerimento do concurso declarar, em
alíneas separadas sob compromisso de honra, a situação em
que se encontra relativamente a cada um desses requisitos
(artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) Currículos académico, científico e profissional, incluindo o
currículo pedagógico do candidato, comprovado documen-
talmente, e incluindo, pelo menos, dois exemplares ou foto-
cópias de cada um dos seus trabalhos científicos, profissionais
ou pedagógicos, publicados ou não.

4 — Os candidatos deverão ainda indicar e comprovar, se neces-
sário:

a) A escola em que se licenciaram, a data da licenciatura e da
obtenção do grau de mestre, as classificações respectivas e,
bem assim, os resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso, juntando documentos comprovativos de
tais elementos;

b) Se já se apresentaram a concurso anterior para assistentes
eventuais, assistentes estagiários, assistentes e pessoal equi-
parado a assistente da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa ou se já exerceram ou exercem funções semelhantes
noutra escola;

c) Um endereço de contacto, para onde serão enviadas todas
as comunicações ou notificações da Faculdade, comunicando
as alterações posteriores.

5 — a) Até 13 de Outubro de 2000, a subcomissão executiva a
que se refere a alínea c) do n.o 6 pronunciar-se-á sobre a verificação
das condições de admissão ao concurso, excluindo os concorrentes
que não preencham os requisitos exigidos.

b) Se o requerimento de admissão ao concurso se encontrar defi-
cientemente instruído, a subcomissão executiva marcará prazo não
superior a oito dias para suprimento da deficiência, sob pena de
exclusão.

c) Os candidatos poderão ser liminarmente excluídos em todos
os casos em que a decisão não for dependente do mérito dos trabalhos
apresentados.

6 — a) A ordenação dos candidatos compete às comissões do con-
selho científico de cada um dos grupos, devendo ainda ser confirmada
pelo conselho científico, funcionando em plenário.

b) O professor mais antigo assumirá a presidência da comissão.
c) O conselho científico, funcionando em plenário, designará de

entre os seus membros três professores para formar uma subcomissão
executiva.

7 — a) A ordenação dos concorrentes terá por base o juízo sobre
os currículos académico, científico e profissional dos candidatos, com
especial relevância para o mérito dos trabalhos apresentados.

b) Não será permitida a graduação de dois ou mais candidatos
ex aequo.

c) A comissão do conselho científico de cada grupo pode pedir
aos candidatos esclarecimentos ou elementos complementares de
informação ou convocá-los para a apreciação dos elementos apre-
sentados perante, pelo menos, dois professores de grupo, um dos
quais terá a função de relator.

d) É obrigatória a satisfação desta solicitação ou convocação.
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8 — a) O conselho científico pode fixar o número máximo de can-
didatos ao mestrado em Direito, que poderão ser contratados.

b) Concorrendo candidatos com mestrados diferentes, o mestrado
em Direito é factor relevante de ponderação.

c) Em igualdade fundamental de situações, será dada prevalência
aos candidatos graduados pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa.

9 — Os resultados do concurso serão tornados públicos mediante
afixação na Faculdade até 4 de Novembro de 2000.

10 — O concurso é válido para o ano lectivo de 2000-2001.
11 — Para efeitos do presente concurso, consideram-se, designa-

damente, integradas nas diferentes secções as seguintes matérias:

a) Ciências Histórico-Jurídicas:

Direito Romano;
História do Direito Português;
História do Pensamento Jurídico;
História da Administração Pública;
História Diplomática;
História das Relações Internacionais;
Direito Comparado (*);

b) Ciências Jurídico-Económicas:

Economia Política;
Relações Económicas Internacionais;
Finanças Públicas;
Direito Fiscal;
Direito Financeiro;
Direito Internacional Económico;
Direito do Trabalho e da Segurança Social;
Análise Económica (métodos);
Economia Portuguesa;
Economia de Empresa;
Planeamento e Desenvolvimento Económico;
Integração Económica;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Económico;

c) Ciências Jurídico-Políticas:

Ciência Política;
Direito Constitucional;
Direitos Fundamentais;
Direito Administrativo;
Direito Internacional Público;
Relações Internacionais;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Público Comparado;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Sociologia Política;
História da Administração Pública;
Ciência da Administração;
Direito do Urbanismo;
Direito do Ambiente;

d) Ciências Jurídicas:

Introdução ao Estudo do Direito;
Teoria Geral do Direito Civil;
Direito das Obrigações;
Direito do Trabalho;
Direitos Reais;
Direito da Família e Sucessões;
Direito Comercial;
Direito Económico;
Direito Penal;
Direito Penitenciário;
Direito Processual Civil;
Direito Internacional Privado;
Direito das Comunidades Europeias: Aspectos Jurídicos;
Direito Comparado;
Sistemas Jurídicos Comparados;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Criminologia;
Direito dos Transportes;
Direito Agrário;
Direito do Autor;
Propriedade Industrial;
Direito de Menores;
Direito Bancário;

Direito Processual Penal;
Direito dos Seguros;
Direito dos Valores Mobiliários;
Direito dos Registos e Notariado.

(*) Perspectiva histórica.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Menezes Cordeiro.

Aviso n.o 13 184/2000 (2.a série). — Concurso para recrutamento
de assistentes estagiários da Faculdade de Direito Universidade de Lis-
boa. — O conselho científico da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, na sua reunião de 26 de Julho de 2000, deliberou abrir
concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do ECDU (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho), para recrutamento de assistentes estagiários
nas Secções de Ciências Histórico-Jurídicas, Ciências Jurídico-Eco-
nómicas, Ciências Jurídico-Políticas e Ciências Jurídicas, nos termos
e condições seguintes:

1 — O concurso efectua-se por secções e a cada secção corresponde
uma ordenação autónoma.

2 — Os candidatos podem concorrer a uma ou mais secções.
3 — O concurso está aberto a todos aqueles que, possuindo os

requisitos gerais para o exercício de funções públicas, sejam licenciados
em Direito com a informação mínima de Bom.

4 — Os candidatos deverão apresentar em cada secção a que con-
correm um trabalho diferente, em língua portuguesa, elaborado para
o concurso ou não, demonstrativo do mérito científico na área
respectiva.

4.1 — Poderão ainda apresentar outros trabalhos, assinalando o seu
carácter complementar.

4.2 — Os trabalhos referidos nas alíneas anteriores devem ser
impressos ou dactilografados e entregues em triplicado.

5 — O requerimento do concurso será apresentado na Secretaria
da Faculdade de Direito até ao dia 6 de Outubro de 2000.

5.1 — Até à mesma data poderão entregar o trabalho com que
se apresentam a concurso, se o não tiverem feito no acto da inscrição.

6 — Os candidatos deverão apresentar:

a) Documentos comprovativos de que preenchem os requisitos
gerais para o exercício de funções públicas (artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), salvo se no reque-
rimento do concurso declararem, em alíneas separadas sob
compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos;

b) Currículo académico, científico e profissional, incluindo o cur-
rículo pedagógico do candidato, comprovado documental-
mente, e acompanhado pelo menos por um exemplar ou foto-
cópia de cada um dos seus trabalhos científicos ou profis-
sionais, publicados ou não.

7 — Os candidatos deverão ainda indicar e comprovar, se neces-
sário:

a) A escola em que se licenciaram, a data de licenciatura a clas-
sificação desta e, bem assim, os resultados obtidos nas dis-
ciplinas que compõem o respectivo curso, juntando documen-
tos comprovativos de tais elementos;

b) Se já se apresentaram a concurso anterior para assistentes
eventuais, assistentes estagiários, assistentes e pessoal equi-
parado a assistente da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa ou se já exerceram ou exercem funções semelhantes
noutra escola.

c) Se exerceram ou exercem funções de monitor na Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa;

d) Um endereço de contacto, para onde serão enviadas todas
as comunicações ou notificações da Faculdade, comunicando
as alterações posteriores.

8 — A ordenação dos candidatos compete à comissão do conselho
científico do grupo respectivo, devendo ainda ser confirmada pelo
conselho científico funcionando em plenário.

8.l — O conselho científico designará um membro de cada comissão
para, em conjunto, formarem uma subcomissão executiva.

9 — Até 13 de Outubro de 2000, a subcomissão executiva pronun-
ciar-se-á sobre a verificação das condições de admissão ao concurso,
excluindo os concorrentes que não preencham os requisitos exigidos.

9.1 — Se o requerimento de admissão ao concurso se encontrar
deficientemente instruído, a subcomissão executiva marcará prazo não
superior a oito dias para suprimento da deficiência, sob pena de
exclusão.

9.2 — Os candidatos poderão ser liminarmente excluídos com fun-
damento na falta dos requisitos exigidos para a admissão ao concurso.

10 — a) A comissão do conselho científico da secção respectiva
pode pedir aos candidatos esclarecimentos ou elementos complemen-
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tares de informação ou convocá-los para apreciação desses elementos,
perante dois ou mais professores designados para o efeito.

b) É obrigatória a satisfação desta solicitação ou a comparência
do candidato convocado.

11 — a) A ordenação dos concorrentes terá por base o juízo sobre
o currículo dos candidatos, ponderando-se em especial o mérito do
trabalho apresentado e os esclarecimentos prestados sobre este.

b) Os concorrentes aprovados em mérito absoluto serão ordenados,
relativamente a cada secção, numa escala de precedência, não sendo
admitidas as graduações ex aequo.

c) Em igualdade fundamental de situações, será dada prevalência
aos licenciados pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

d) Os resultados do concurso serão tornados públicos mediante
afixação na Faculdade, até 4 de Novembro de 2000, em conjunto
ou em grupos, sem prejuízo da sua publicação no Diário da República.

12 — O concurso é válido para o ano lectivo de 2000-2001.
13 — Para efeitos do presente concurso, consideram-se, designa-

damente, integradas nas diferentes secções as seguintes matérias:

a) Ciências Histórico-Jurídicas:

Direito Romano;
História do Direito Português;
História do Pensamento Jurídico;
História da Administração Pública;
História Diplomática;
História das Relações Internacionais;
Direito Comparado(*);

b) Ciências Jurídico-Económicas:

Economia Política;
Relações Económicas Internacionais;
Finanças Públicas;
Direito Fiscal;
Direito Financeiro;
Direito Internacional Económico;
Direito do Trabalho e da Segurança Social;
Análise Económica (métodos);
Economia Portuguesa;
Economia de Empresa;
Planeamento e Desenvolvimento Económico;
Integração Económica;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Económico;

c) Ciências Jurídico-Políticas:

Ciência Política;
Direito Constitucional;
Direitos Fundamentais;
Direito Administrativo;
Direito Internacional Público;
Relações Internacionais;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Público Comparado;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Sociologia Política;
História da Administração Pública;
Ciência da Administração;
Direito do Urbanismo;
Direito do Ambiente;

d) Ciências Jurídicas:

Introdução ao Estudo do Direito;
Teoria Geral do Direito Civil;
Direito das Obrigações;
Direito do Trabalho;
Direitos Reais;
Direito da Família e Sucessões;
Direito Comercial;
Direito Económico;
Direito Penal;
Direito Penitenciário;
Direito Processual Civil;
Direito Internacional Privado;
Direito das Comunidades Europeias: Aspectos Jurídicos;
Direito Comparado;
Sistemas Jurídicos Comparados;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Criminologia;

Direito dos Transportes;
Direito Agrário;
Direito do Autor;
Propriedade Industrial;
Direito de Menores;
Direito Bancário;
Direito Processual Penal;
Direito dos Seguros;
Direito dos Valores Mobiliários;
Direito dos Registos e Notariado.

(*) Perspectiva histórica.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Menezes Cordeiro.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 17 889/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 8 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor:

Dionísio Martinez Soler — rescindido, a seu pedido, o contrato de
leitor, a 30 %, com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Edital n.o 630/2000 (2.a série). — 1 — O Prof. Doutor Ruben
Antunes Capela, reitor da Universidade da Madeira, torna público
que está aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, 2.a série, e
em conformidade com o artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e demais legislação em vigor, concurso documental para recrutamento
de uma vaga para assistente estagiário em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento e além do quadro da Universidade da
Madeira para o Departamento de Física.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura (com classificação final mínima de Bom).

3 — Critérios de selecção:

a) Classificação final da licenciatura;
b) Classificação nas disciplinas da área para que é aberto

concurso;
c) Análise do currículo científico;
d) Disponibilidade para início imediato de funções;
e) Preparação necessária para leccionar, além das aulas teóri-

co-práticas e práticas das cadeiras do grupo de Física Geral
e das aulas teórico-práticas das cadeiras do grupo de Física
Teórica, aulas práticas das cadeiras de Electrónica e de Labo-
ratórios de Campos e Ondas I e II;

f) Entrevista, se julgada necessária;
g) Será dada preferência aos candidatos com experiência na área

de Física dos Plasmas de Baixa Temperatura.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão de assento de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-

pensável ao exercício da função, feita por meio de atestado
de delegado de saúde da área de residência do interessado;

e) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação do BCG passado por
dispensário oficial antituberculoso;

f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

g) Documento comprovativo da licenciatura;
h) Certificado discriminativo das disciplinas e respectiva clas-

sificação da licenciatura;
i) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-

mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
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rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

j) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções a tempo integral e dedicação exclusiva.

5 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos indicados nas alíneas a) a f) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições,
a comprovar com os referidos documentos.

6 — A remuneração de base está prevista no Estatuto Remune-
ratório do Pessoal Docente Universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

17 de Agosto de 2000. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 17 890/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa, e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2000-2001,
por delegação de competências:

Mestrado em Estudos Literários Comparados, área de História
das Ideias:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em História da Cultura (Mundo Lusófono e Mundo
Germânico) — área de Relações Luso-Germânicas:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em Estudos Alemães, área de História da Cultura
Alemã:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em Filosofia:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 10 %.

17 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Rectificação n.o 2288/2000. — Por terem sido detectadas incor-
recções no plano curricular da licenciatura em Geografia e Planea-
mento Regional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75,
de 29 de Março de 2000, despacho n.o 6860/2000, procede-se à res-
pectiva rectificação.

Assim, no n.o 1, onde se lê «21 U.C.» deve ler-se «21,5 U.C.».
E no n.o 5 (elenco dos Seminários) onde se lê «Desenvolvimento»

deve ler-se «Desenvolvimento Local».
No quadro referente à organização disciplinar (5.o e 6.o semestres),

os seminários têm um carácter teórico/prático (T/P) e não teórico
e prático.

18 de Agosto de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 13 185/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
10 de Agosto de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi aprovada a propina
de 250 000$ anuais relativa ao curso de mestrado em Métodos Com-

putacionais em Ciências e Engenharia da Faculdade de Ciências desta
Universidade, para o ano lectivo de 2000-2001.

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 891/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Elisabeth Correia Branco de Jesus Ribeiro, técnica
superior de 1.a classe do Serviço de Apoio ao Reitor da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada definitivamente
como técnica superior principal do mesmo Serviço, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 892/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Sandra Maria Tavares da Silva, assistente estagiária além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — contra-
tada, por urgente conveniência de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 12 de
Maio de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 893/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Raquel Filipa do Amaral Chambre Meneses Soares Bastos
Moutinho, assistente estagiária além do quadro da Faculdade de
Economia desta Universidade — contratada, por urgente conve-
niência de serviço, como assistente além do quadro da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 894/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre João Francisco da Silva Alves Ribeiro, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — contra-
tado, por urgente conveniência de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de
Março de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 895/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor André Teixeira Puga, assistente além do quadro da Faculdade
de Engenharia desta Universidade — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como professor auxiliar além do quadro da
mesma Faculdade, com efeitos a partir de 30 de Junho de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.
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Despacho (extracto) n.o 17 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Jorge Miguel Silva Valente, assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Economia, desta Universidade — contratado,
por urgente conveniência de serviço, como assistente além do qua-
dro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 4 de Maio de
2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 13 186/2000 (2.a série). — Tabelas de honorários da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, a praticar
no ano 2000-2001, homologada por despacho reitoral de 1 de Agosto
de 2000:

Prótese removível

Tabela da Associação dos Industriais de Prótese:
2000×factores de correcção

Acrílica Esquelética

1 dente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400$00 20 610$00
2 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 950$00 26 390$00
3 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 310$00 30 975$00
4 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 410$00 35 570$00
5 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 640$00 41 740$00
6 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 610$00 47 775$00
7 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 970$00 52 370$00
8 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 675$00 56 175$00
9 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 380$00 58 800$00
10 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 300$00 60 770$00
11 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 620$00 62 350$00
12 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 000$00 63 660$00
13 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 660$00 64 190$00
14 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 450$00 65 230$00
28 dentes prótese total . . . . . . . . . . . . . 56 960$00 127 710$00

Diversos e consertos em acrílico

Placa de registo em base estabilizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 230$00
Moldeira individual acrílica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150$00
Gancho em aço inox simples ou gancho de bola . . . . . . . . . 2 100$00

Gancho de aço inox pré-fabricado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 625$00
Rede em aço inox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 160$00
Barra em aço inox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 620$00
Aumento de um dente sem molde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 940$00
Aumento de um dente com molde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 520$00
Cada dente a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 760$00
Colocação de gancho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 520$00
Fractura pequena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 020$00
Fractura extensa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 940$00
Rebases totais superior ou inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400$00

Diversos e consertos em prótese esquelética

Soldadura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 040$00
Dente fundido em esquelética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 910$00
Face oclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200$00
Gancho fundido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 650$00
Aumentar sela (incluindo soldadura e 1.o dente) . . . . . . . . . 15 880$00
Por cada dente a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200$00

Prótese fixa

Tabela da Associação dos Industriais de Prótese:
2000×factor de correcção

Coroa ou jacket acrílica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 490$00
Coroa metálica fundida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 690$00
Pivot ou coroa metalo-acrílica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 340$00
Pivot ou coroa metalo-cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 250$00
Elemento de ponte metalo-cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 250$00
Base de pivot (falso coto fundido) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 800$00
Incrustação metálica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 900$00
Coroa cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 030$00

Notas

1 — Factores de correcção utilizados 1; 1,25 ou 2.
2 — Todos os trabalhos de prótese não constantes nesta tabela serão

sujeitos a orçamento.
3 — Os metais preciosos e semi-preciosos são debitados à parte.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Martins Peres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Rectificação n.o 2289/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação referente à reclassificação dos funcionários, inserta no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 2000, a p. 11 283,
rectifica-se que onde se lê:

«ANEXO

Actual Após reclassificação

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Deolinda Maria Santos Lourenço Garcia . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de

auxiliar administrativo).
118 Auxiliar administrativo (carreira de

auxiliar administrativo).
118

Isabel Rute Tavares Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

Maria da Conceição Alves Pereira Pinéu . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

Maria de Lurdes Rodrigues Gonçalves Gomes Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

Preciosa Maria Santos Conceição Branco . . . . . . Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»



14 442 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 202 — 1 de Setembro de 2000

deve ler-se:
«ANEXO

Actual Após reclassificação

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Deolinda Maria Santos Lourenço Garcia . . . . . . Auxiliar de manutenção (carreira

de auxiliar de manutenção).
118 Auxiliar administrativo (carreira de

auxiliar administrativo).
118

Isabel Rute Tavares Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (carreira
de auxiliar de manutenção).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

Maria da Conceição Alves Pereira Pinéu . . . . . . Auxiliar de manutenção (carreira
de auxiliar de manutenção).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

Maria de Lurdes Rodrigues Gonçalves Gomes Auxiliar de manutenção (carreira
de auxiliar de manutenção).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

Preciosa Maria Santos Conceição Branco . . . . . . Auxiliar de manutenção (carreira
de auxiliar de manutenção).

118 Auxiliar administrativo (carreira de
auxiliar administrativo).

118

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 17 897/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 1 de Agosto de 2000:

Nuno Alexandre Baltazar de Sousa Moreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 898/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 31 de Julho de 2000:

Nuno Manuel da Costa Guerra, autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 11 de Maio de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 899/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 19 de Julho de 2000:

Duarte Pedro Mata de Oliveira Valério — renovado o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de seis meses, a partir de
1 de Setembro de 2000, para desempenhar funções equivalentes
a monitor no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 900/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 1 de Agosto de 2000:

Rodrigo Martins de Matos Ventura — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente no
Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 901/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 14 de Abril de 2000:

José Júlio Vilar Filipe — denunciado o contrato administrativo de
provimento na categoria de assistente convidado, a 50 %, com efei-
tos a partir de 27 de Julho de 2000.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 902/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 7 de Julho de 2000:

Rui Miguel Loureiro Nobre Baptista — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo pelo período de seis meses, a partir de 14
de Julho de 2000, para desempenhar funções equivalentes a pro-
fessor auxiliar convidado, a 40 %, no Instituto Superior Técnico.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 903/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 26 de Janeiro de 2000:

José Manuel Ressano Garcia Lamas — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor cate-
drático convidado, a 30 %, no Instituto Superior Técnico, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 26 de
Janeiro de 2000, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou, em 26
de Janeiro de 2000, a proposta respeitante à contratação do Doutor
José Manuel Ressano Garcia Lamas como professor catedrático con-
vidado, a 30 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos deste Instituto Doutores
Manuel Leal da Costa Lobo, António José Luís dos Reis e Ildeberto
Bernardo da Mota Oliveira.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer de que o Doutor
José Manuel Ressano Garcia Lamas preenche as condições adequadas
ao exercício da docência na categoria mencionada.

26 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.



N.o 202 — 1 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 443

Despacho (extracto) n.o 17 904/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 10 de Agosto de 2000:

Jaime Alberto dos Santos — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 30 de Maio de 2000, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 905/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 26 de Janeiro de 2000:

Pedro Filipe Pinheiro de Serpa Brandão — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar convidado, a 30 %, no Instituto Superior Técnico, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 26 de
Janeiro de 2000, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou, em 26
de Janeiro de 2000, a proposta respeitante à contratação do arquitecto
Pedro Filipe Pinheiro de Serpa Brandão, como professor auxiliar con-
vidado, a 30 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos Doutores António José
Luís dos Reis e Manuel Leal da Costa Lobo e pelo professor associado
Doutor Fernando José Silva e Nunes da Silva, todos deste Instituto.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer de que o arquitecto
Pedro Filipe Pinheiro de Serpa Brandão preenche as condições ade-
quadas ao exercício da docência na categoria mencionada.

26 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 17 906/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 10 de Agosto de 2000:

Cláudia Martins Antunes — renovado o contrato de trabalho a termo
certo pelo período de seis meses, a partir de 30 de Outubro de
2000, para desempenhar funções equivalentes a assistente estagiário
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 907/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 4 de Abril de 2000:

João Coelho Garcia — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções equivalentes a assistente estagiário, com
efeitos a partir de 4 de Abril de 2000, pelo período de seis meses,
renovável. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 908/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 3 de Julho de 2000:

Michail Athannasiadis — renovado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções equivalentes a investigador-coordenador,
com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000, pelo período de cinco
anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 909/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 17 de Agosto de 2000:

Jorge Miguel Pereira Gomes — renovado o contrato de trabalho a
termo certo pelo período de seis meses, a partir de 29 de Outubro
de 2000, para desempenhar funções equivalentes a assistente esta-
giário no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 910/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, datado de 9 de Agosto de 2000:

Fernando Manuel Bernardo Pereira — nomeado professor associado
a título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 911/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, datado de 9 de Agosto de 2000:

Gil Domingos Marques — nomeado professor associado a título defi-
nitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 912/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, datado de 9 de Agosto de 2000:

Jorge dos Santos Salvador Marques — nomeado professor associado
a título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 913/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, datado de 9 de Agosto de 2000:

António Manuel da Cruz Serra — nomeado professor associado a
título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com efei-
tos a partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 914/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 18 de Agosto de 2000:

Jorge Manuel Mateus Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 23 de Maio de 2000, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 915/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 18 de Agosto de 2000:

Elsa Maria Pires Henriques — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professora auxiliar no
Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 4 de Maio de 2000, considerando-se res-
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cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 916/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 18 de Agosto de 2000:

Pedro Manuel Guerra e Silva Reis dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2000, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 917/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 18 de Agosto de 2000:

Pedro Ferreira dos Santos — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior Técnico, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 22 de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido
o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 918/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 18 de Agosto de 2000:

Jaime Arsénio de Brito Ramos — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar no
Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 19 de Maio de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 17 919/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 18 de Agosto de 2000:

Rui Manuel Lopes Marques — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar no
Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 16 de Maio de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 13 187/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos estatutos
deste Instituto:

De 12 de Julho de 2000:

Revogado o despacho de 22 de Outubro de 1999, que constituiu o
júri do concurso para professor associado do grupo XIII de dis-
ciplinas — Sociologia III, pelo que deverá ser considerado nulo e
sem qualquer efeito o aviso n.o 16 579/99, publicação efectuada
no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 13 de Novembro
de 1999.

De 28 de Julho de 2000:

Luísa Maria dos Santos Oliveira — autorizada a prorrogação do con-
trato de assistente por um biénio, com efeitos a partir de 2 de
Agosto de 2000.

De 16 de Agosto de 2000:

José Joaquim Dias Curto — autorizada a prorrogação do contrato
de assistente até 14 de Outubro de 2001, com efeitos a partir de
27 de Novembro de 2000.

(Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 17 920/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 2 de Agosto de 2000 da directora regional de Educação do
Centro:

José António Baía — autorizada a requisição para o exercício de fun-
ções docentes na Escola Superior de Educação deste Instituto
durante o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1 de Setembro
de 2000 e até 31 de Agosto de 2001.

16 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 921/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Valdemar Raul Ramos Garcia — nomeado definitivamente
professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, com efeitos a partir do dia seguinte ao termo da nomeação
anterior.

16 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Edital n.o 631/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela, deste Instituto, no Departamento de Ciências Sociais,
área científica de Inglês, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da
publicação do presente edital no Diário da República, a que poderão
concorrer:

a) Os assistentes com pelo menos três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevantes, estejam habilitados com o grau
de mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.
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4 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e as habi-
litações científicas e as publicações e documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

4.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

Condições de admissão de acordo com a lei geral;
Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Hélio Osvaldo Alves, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Vogais:

Doutora Orlanda Marina de Nóbrega Correia, professora
associada da Universidade do Minho.

Doutora Ana Gabriela Vilela P. Macedo, professora asso-
ciada da Universidade de Aveiro.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 188/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1
de Agosto de 2000:

Mestre Luís Filipe Pires Borrego — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2002.

Mestre António Luís Ferreira Marques — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Mestre Paulo José Gameiro Pereirinha — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Mestre Verónica Maria Marques do Carreiro Silva Vasconce-
los — autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professor-adjunto do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Maria de Fátima Coelho Monteiro — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 até 30
de Setembro de 2002.

Mestre João Carlos Ramos Perdigoto — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Licenciado Fernando Manuel Barreiros Antunes — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial, com 50 % do vencimento,
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de de 2000 e até a 30 de
Setembro de 2002.

Licenciado João Manuel Fernandes Silva — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Licenciado João Cândido Baptista Santos — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a paritr de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Licenciado José Manuel Pereira de Sousa Gaspar — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a professor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000 e até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Victor Manuel Corte Real Mendes — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado António Manuel Ferreira Simões de Almeida — autori-
zada a renovação do contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 25 de Setembro de
2000 e até 24 de Setembro de 2002.

Licenciada Olga Maria Simões Santos — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Bacharel Eduardo Jorge Oliveira Emílio — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como encarregado de
trabalhos do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2002.

Bacharel Luís Alexandre Gonçalves Santos — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como encarregado de
trabalhos, em regime de tempo parcial, com 50 % do vencimento,
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro
de 2002.

17 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 17 922/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Edu-
cação de Lisboa e de 7 de Agosto de 2000 da vice-presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa, foi autorizada a requisição por um
ano como equiparado a assistente do 2.o triénio do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa, a partir de 1 de Setembro
de 2000, do licenciado José Manuel Barroso Gancho. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 17 923/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Edu-
cação de Lisboa e de 7 de Agosto de 2000 da vice-presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa, foi autorizada a requisição, por um
ano, como equiparado a assistente do 2.o triénio no Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa a partir de 1 de Setembro
de 2000 do mestre José Maria Estrela Graça Salazar. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 17 924/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Edu-
cação de Lisboa e de 7 de Agosto de 2000 da vice-presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa, foi autorizada a requisição por um
ano como equiparado a assistente do 2.o triénio do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa, a partir de 1 de Setembro
de 2000, da licenciada Maria Hermínia d’Oliveira Marques Cândido
de Carvalho. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.
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